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BARRETO, Giani dos Santos Alves. RESIDÊNCIAS EM SAÚDE: processo
ensino-aprendizagem no contexto da Covid-19. 2023. 170p. Dissertação (Mestrado
Profissional em Saúde Coletiva) - Universidade Estadual de Feira de Santana, Feira de
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RESUMO

Introdução: A integração ensino-serviço visa o fortalecimento da formação profissional dos
cursos de residências em saúde e contribuem para mudanças na atuação profissional e na
gestão, em consonância com os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. Objetivos:
Analisar o processo ensino-aprendizagem nos Programas Integrados de Residências
Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina de Família e Comunidade da Fundação
Estatal Saúde da Família em parceria com a Fundação Oswaldo Cruz, por meio dos olhares
dos docentes, no contexto da pandemia da Covid-19. Metodologia: Trata-se de uma pesquisa
descritivo-exploratória, de abordagem qualitativa, cujos participantes da pesquisa foram os
docentes dos Programas Integrados de Residências. O campo do estudo foi em 04 Unidades
de Saúde da Família da cidade de Salvador-Bahia. A técnica de coleta de dados foi entrevista
semi-estruturada, constituída por 11 docentes. A análise de dados foi realizada através da
análise da similitude e nuvens de palavras com uso do software IRAMUTEQ e da técnica de
Análise de Conteúdo de Bardin. Resultados e Discussão: Após leitura e análise criteriosa dos
dados foram identificadas a caracterização dos participantes do estudo e apreendidas as
categorias: compreensão da prática dos docentes e discussão das facilidades e dificuldades do
processo de formação, no contexto da pandemia da Covid-19. O estudo sinaliza que foram
necessárias inovações para a manutenção das atividades de ensino, no âmbito do processo
formativo dos residentes, durante a pandemia. Dentre elas, a suspensão das atividades teóricas
presenciais, que passaram a ocorrer de modo remoto, e a manutenção das atividades práticas
dos residentes. As dificuldades enfrentadas foram o desconhecimento da doença, a suspensão
das aulas teóricas presenciais, a readequação para aulas remotas, o medo, a insegurança, o
isolamento e o distanciamento social. Como produto final, foi desenvolvido um guia
prático-pedagógico com as orientações sobre as práticas pedagógicas nos Programas
Integrados de Residências, no contexto da pandemia da Covid-19. Considerações Finais: A
atuação da prática docente durante a formação dos residentes sofreu alterações no
planejamento e execução no que tange a reorganização do processo de trabalho. A pesquisa
visa contribuir para enriquecer o tema e aprimorar o processo de ensino-aprendizagem dos
residentes, além de fornecer subsídios para discussões e estudos futuros acerca de impactos
causados em situações de crise no processo formativo.

Palavras-chave: Internato e Residência. Pandemia Covid-19. Prática Profissional.



BARRETO, Giani dos Santos Alves. RESIDENCES IN HEALTH: teaching-learning
process in the context of Covid-19. 2023. 170p. Dissertation (Professional Master's Degree
in Collective Health) - State University of Feira de Santana, Feira de Santana, 2023.

ABSTRACT

Introduction: Teaching-service integration aims to strengthen professional training in
residency courses in health and contribute to changes in professional performance and
management, in line with the principles and guidelines of the Unified Health System.
Objectives: To analyze the teaching-service process learning in the Integrated
Multiprofessional Residency Programs in Family Health and Family and Community
Medicine of the State Foundation for Family Health in partnership with the Oswaldo Cruz
Foundation, through the eyes of professors, in the context of the Covid-19 pandemic.
Methodology: This is a descriptive-exploratory research, with a qualitative approach, whose
research participants were the teachers of the Integrated Residency Programs. The field of
study was in 04 Family Health Units in the city of Salvador-Bahia. The data collection
technique was a semi-structured interview, consisting of 11 professors. Data analysis was
performed through the analysis of similarity and word clouds using the IRAMUTEQ software
and Bardin's Content Analysis technique. Results and Discussion: After reading and careful
analysis of the data, the characterization of the study participants was identified and the
categories were apprehended: understanding of the teachers' practice and discussion of the
facilities and difficulties of the training process, in the context of the Covid-19 pandemic. The
study indicates that innovations were necessary to maintain teaching activities, within the
scope of the residents' training process, during the pandemic. Among them, the suspension of
face-to-face theoretical activities, which began to take place remotely, and the maintenance of
practical activities for residents. The difficulties faced were the lack of knowledge about the
disease, the suspension of face-to-face theoretical classes, readjustment to remote classes,
fear, insecurity, isolation and social distancing. As a final product, a practical-pedagogical
guide was developed with guidance on pedagogical practices in Integrated Residency
Programs, in the context of the Covid-19 pandemic. Final Considerations: The performance
of teaching practice during the training of residents has undergone changes in planning and
execution with regard to the reorganization of the work process. The research aims to
contribute to enrich the theme and improve the residents' teaching-learning process, in
addition to providing subsidies for discussions and future studies about the impacts caused in
crisis situations in the training process.

Keywords: Internship and Residence. Covid-19 pandemic. Professional Practice.
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1 INTRODUÇÃO
A integração ensino-serviço visa fortalecer a formação profissional e nessa

perspectiva, os cursos de residência na área de saúde contribuem para mudanças na atuação

profissional e na gestão, em consonância com os princípios e diretrizes do Sistema Único de

Saúde (SUS). Em 2020, emerge situação adversa, como a pandemia da Covid-19, que trouxe

a necessidade de reflexão, e um novo olhar sobre a formação, o cuidar, e a contribuição que a

ciência poderá trazer para a humanidade. Essa contribuição traz no seu bojo desafios para os

residentes e docentes de residências médica e multiprofissional em saúde, pois nos seus

territórios de atuação necessitaram implementar ações pedagógicas e estratégicas que

contemplem o trabalhar em equipe, a humanização, e o cuidar centrado no paciente para

implementação de mudanças positivas na saúde da população.

O mundo enfrentou um novo cenário: o de uma pandemia por um novo vírus,

denominado SARS-Cov-2, também conhecido como coronavírus, que foi detectado pela

primeira vez na China, no final do ano de 2019 (Almeida, 2020). Conforme a Organização

Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) foi declarada em

30 de janeiro de 2020, que o surto da doença, altamente contagiosa, a Covid-19, se constituía

em uma emergência de saúde pública de importância internacional, sendo caracterizada em 11

de março de 2020, pela OMS, como uma pandemia (Organização Mundial da Saúde, 2020;

Organização Pan-Americana da Saúde, 2020).

A OMS e a OPAS repassaram orientações para a população sobre os cuidados

necessários para prevenir e evitar, ainda mais a disseminação do coronavírus, e dentre estes,

se encontra o isolamento social (Organização Mundial da Saúde, 2020; Organização

Pan-Americana da Saúde, 2020). Com essa nova medida adotada, toda a população precisou

mudar seu estilo de vida e deste modo, acentuou as dificuldades de sobrevivência e

determinantes sociais no processo saúde doença foram afetados (Oliveira et al., 2020).

Conforme Lima, D. S., et al. (2020), os profissionais de saúde precisaram se adaptar

às normas para assitir os casos, com intuito de reduzir a contaminação e disseminação da

doença. Portanto, os serviços de saúde precisaram ser reajustados para prevenir e evitar a

disseminação da doença e para melhor receber e atender os pacientes com suspeita ou com a

confirmação da Covid-19. Sendo assim, foi necessário tomar medidas para reestruturar os

serviços de saúde e repensar novas maneiras de se trabalhar frente a esta nova doença,

portanto, devido a este cenário pandêmico, foi preciso focar grande parte das ações no

remanejamento de vários profissionais para atendimento a Covid-19 (Oliveira Maia, 2020).



17

O sistema de saúde contou com um quantitativo diversificado de profissionais

destinados ao atendimento decorrente da pandemia e alguns serviços, ainda, contaram com

participação dos profissionais de Programas de Residência Uni e Multiprofissionais em

Saúde, que focaram suas práticas no enfrentamento da doença.

A Residência em área profissional da saúde abrange as modalidades multiprofissional

e uniprofissional em saúde. A modalidade de Residência Multiprofissional em Saúde é aquela

que contempla pelo menos 3 (três) categorias profissionais da área da saúde (excetuando a

categoria médica) na composição de um Programa de Residência Multiprofissional em Saúde

(PRMS), inclusive nas áreas de concentração. Os PRMS são considerados modalidade de

ensino de pós-graduação lato sensu, na forma de curso de especialização (Brasil, 2012a). Têm

duração mínima de 2 anos; sob regime de dedicação exclusiva, possuindo carga horária total

de 5.760 horas, sendo 60 horas semanais distribuídas em 80% de atividades práticas e 20% de

atividades teóricas ou teórico-práticas (Brasil, 2014).

Os PRMS se constituem em integração ensino-serviço-comunidade por meio de

parcerias dos programas com os trabalhadores, gestores e usuários, desenvolvendo suas

atividades com base no ensino em serviço (Brasil, 2012a). O programa abrange categorias

profissionais que integram a área de saúde, a saber: Biomedicina, Ciências Biológicas,

Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina Veterinária,

Nutrição, Odontologia, Psicologia, Serviço Social e Terapia Ocupacional (Brasil, 1998).

Levando em consideração o propósito dos Programas de Residência em Saúde,

principalmente aqueles com residentes multiprofissionais e o cenário da pandemia da

Covid-19, que ocasionou mudanças nas atividades práticas e teóricas destes programas,

fez-se necessário refletir acerca do impacto que a pandemia trouxe na formação destes

profissionais.

Na busca do equilíbrio entre a formação científica oferecida pelas faculdades e uma

formação que desenvolva competências indispensáveis para a atividade profissional, é

necessário experimentar formas conjuntas de atuação entre duas grandes áreas: a educação e a

saúde (Faria et al., 2018). A própria Constituição Federal (CF) incentiva esse diálogo, quando

diz que a universidade tem total autonomia didática pedagógica e, ao mesmo tempo, que

compete ao sistema de saúde ordenar a formação de recursos humanos em nosso país (Brasil,

1988).

Nesse processo de busca, e com a própria evolução dos programas de residências

médicas e multiprofissionais no decorrer dos anos, essa modalidade de pós-graduação se

consolidou como a melhor forma de capacitação profissional para o trabalhador. A residência
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deve, então, ser analisada sob vários enfoques, que abarque seus múltiplos fatores e,

principalmente, suas duas dimensões: ensino e prestação de serviço (Silva; Terra; Kruse,

2016).

Discutem-se, modos de transformação da organização dos serviços e das práticas de

saúde atrelados a processos formativos e práticas pedagógicas que, conjuntamente,

desenvolvem e sedimentam os princípios do SUS. Acreditamos que estudar a residência

assume, então, importância estratégica nesse movimento de mudança da formação

profissional, no sentido de se alcançar novos modos de cuidar da saúde integral da população

e da atuação para o enfrentamento da Covid-19, como também, de outros agravos (Artmann;

Rivera, 2013).

A aproximação entre academia e serviços públicos de saúde é essencial para

transformar o aprendizado tomando por base a realidade de vida e de saúde da população

brasileira. Assim, a inserção dos estudantes e profissionais no “cenário real de práticas” da

Rede SUS é fundamental para que o processo saúde-doença seja abordado integralmente

(Faria et al., 2018).

Nessa perspectiva, estão cada vez mais em evidência os Programas de Residências

Multiprofissionais em Saúde (PRMS) e de Medicina de Família e Comunidade (PRMFC)

sustentadas pela compreensão das relações políticas e humanísticas que conduzem a interação

ensino-serviço-comunidade, que surgiram com seu pioneirismo e, nos anos 2000,

configuraram-se como estratégia nacional de formação de profissionais para o SUS (Faria et

al., 2018).

Na verdade, ainda hoje, as residências médicas e multiprofissionais são consideradas

uma proposta curricular inovadora no ensino em saúde, por apresentar uma estrutura

pedagógica fundamentada na problematização da realidade dos serviços de saúde, que sofre

desafios contínuo, especialmente, em função da situação de emergência em Saúde Pública.

Nessa modalidade de pós-graduação lato sensu, as atividades práticas são desenvolvidas com

base no trabalho em equipe multiprofissional e sob a orientação de tutores e preceptores

(Faria et al., 2018).

Os docentes do Programa de Residência e profissionais dos serviços de saúde são

designados a essa atribuição, a quem compete a função de atualização dos conteúdos

ancorados aos desafios propostos pela realidade dos serviços e territórios. Isso faz do processo

de ensino-aprendizagem nas residências um mergulho na realidade da saúde das

comunidades, capaz de produzir conhecimentos científicos aos residentes (Haubrich et al.,

2015).
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Dentre os vários fatores que compreende a residência, o papel do docente é um dos

que deve ser considerado. O exercício da docência, a partir da supervisão da prática,

mostra-se como estratégia principal do processo ensino-aprendizagem. Esta mediação exige

do docente conhecimento, bom senso, criatividade e formação continuada. Implica, ainda,

compreensão da dinâmica do processo ensino-aprendizagem a partir da prática, das

especificidades que caracterizam o trabalho em saúde e do entendimento da complexidade do

trabalho multiprofissional. Muito importante, também, é a compreensão acerca das

transformações do mundo do trabalho e das políticas sociais públicas, e do exercício

profissional na saúde (Santos, 2010; Ribeiro, 2015).

Para a construção desse estudo, realizou-se a busca por artigos científicos, teses,

dissertações, livros e publicações governamentais que permitissem a contextualização em

torno do objeto de estudo. Consultou-se esses materiais por meio de acesso remoto

institucional às bases de dados: Centro Latino-Americano e do Caribe de Informação em

Ciências da Saúde (BIREME), Scientific Electronic Library Online (Scielo), Banco da

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) de teses e

dissertações, utilizando-se de Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) da Biblioteca Virtual

em Saúde (BVS) relacionados ao tema, tais como: Prática Profissional; Internato e Residência

e Pandemia Covid-19.

A motivação para realização desta pesquisa destaca-se a importância de se colocar

como sujeito e aproximação com o tema da pesquisa, justificada pela atual situação de

emergência em Saúde Pública em função da Covid-19, que tem exigido novos olhares e

análises sobre os processos e percursos formativos associada à minha trajetória nos campos

teóricos e práticos sobre o tema. Ao finalizar a graduação em Fisioterapia, pela Universidade

Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), ingressei na Residência Multiprofissional em Saúde

da Família, da Sociedade Hólon, em parceria com a Secretaria de Estado da Saúde da Bahia

(SESAB). Comecei a perceber, então, como esta etapa era essencial para a formação

profissional, além de ser pouco incluída no debate sobre educação profissional no Brasil. Esse

aspecto me despertou para estudar sobre o tema. Estudar a residência a partir da visão do

docente em um contexto específico de enfrentamento da pandemia. Percebemos que o estudo

criterioso e sistemático da formação profissional que considere o cenário atual é um dos

principais caminhos para entendermos melhor a situação da residência e analisarmos os meios

e estratégias que podem ser estabelecidos para o estímulo e promoção de mudanças,

especialmente no contexto da pandemia da Covid-19.
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A residência foi uma experiência única. Representou o start de minha atuação como

profissional e a continuidade na minha formação. Nessa trajetória, atuei no Departamento de

Gestão do Trabalho e da Regulação do Trabalho em Saúde, da Secretaria de Gestão do

Trabalho e da Educação na Saúde, do Ministério da Saúde, potencializando o aprendizado

nesta área.

Atualmente, atuo como membro da equipe de Coordenação dos Programas Integrados

de Residências Multiprofissional em Saúde da Família da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz)

em parceria com a Fundação Estatal Saúde da Família (FESF-SUS) e da Residência em

Medicina de Família e Comunidade da FESF-SUS, na coordenação administrativa acadêmica

do corpo docente do Programa e que, devido à aproximação com a temática e com o cenário

de prática, surgiu a iniciativa de realizar este estudo acerca da contribuição dos docentes nos

Programas Integrados de Residências produzindo propostas e alternativas para o

enfrentamento dos desafios imposto pela pandemia da Covid-19.

Diante do exposto, e a partir da minha trajetória profissional, é que se estrutura a

motivação para a escolha deste tema de estudo que é a formação em saúde nos Programas

Integrados de Residências, ao realizar análise sobre o processo ensino-aprendizagem, em um

contexto específico de enfrentamento à pandemia, o interesse de investigação construído a

partir da minha inserção como membro da coordenação pedagógica dos Programas Integrados

de Residências em Saúde de Salvador/BA. Logo, ressalto que o tema teve origem no ato

vivido, repleto de escolhas realizadas ao longo da caminhada enquanto sujeito e profissional

de saúde, sempre atraída e comprometida com a dinâmica do conhecimento.

Nesse momento, cabe lembrar as ideias de Minayo (2001) em um de seus escritos,

quando refere à relação de um tema de pesquisa e sua experiência com o novo, com

possibilidades de outras criações:

[...] nada pode ser intelectualmente um problema, se não tiver sido, em primeira
instância, um problema da vida prática. Isso quer dizer que a escolha de um tema
não emerge espontaneamente, da mesma forma que o conhecimento não é
espontâneo (Minayo, 2001, p. 17).

Sendo assim, por meio da reflexão sobre a experiência vivida e da problematização de

como aprendemos e ensinamos nos ambientes onde estamos inseridos, pode-se criar

estratégias para aperfeiçoar as práticas de saúde e qualificar os profissionais. Do mesmo

modo, favorecer a construção de um cenário que proporciona o ensino na saúde. Em virtude

dessas razões e embasado na experiência, este estudo foi impulsionado por meio da seguinte

questão de pesquisa: “Como acontecem, na ótica dos docentes, os processos de
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ensino-aprendizagem nos espaços das Residências em Saúde, no contexto da pandemia

da Covid-19?” Assim, considera-se importante pesquisar aspectos relacionados à formação

em saúde na modalidade de Residência Multiprofissional em Saúde (RMS) e Residência de

Medicina de Família e Comunidade (RMFC), a fim de compreender seus limites e

possibilidades para o fortalecimento do SUS, especialmente neste contexto.

Diante do exposto, tem-se como objetivo geral deste estudo:

● Analisar o processo de ensino-aprendizagem nos Programas Integrados de

Residências Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina de

Família e Comunidade, por meio dos olhares dos docentes, no contexto da

pandemia da Covid-19.

E como objetivos específicos:

● Conhecer a caracterização dos docentes que orientam a formação dos

residentes dos Programas Integrados de Residências Multiprofissional em

Saúde da Família e de Medicina de Família e Comunidade;

● Compreender as práticas pedagógicas utilizadas pelos docentes no processo

formativo dos residentes, no contexto da pandemia da Covid-19;

● Discutir as facilidades e dificuldades do processo de formação dos

residentes, na ótica dos docentes, no contexto da pandemia da Covid-19.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 CONTEXTOS HISTÓRICO E POLÍTICO DAS RESIDÊNCIAS EM SAÚDE
Nas últimas décadas vivenciamos, no Brasil, inúmeras transformações no setor da

Saúde. Embalados pela transição da ditadura militar à democracia, movimentos contrários ao

modelo previdenciário, vigente na época, ganharam força, principalmente, com a Reforma

Sanitária, a mobilização nacional na VIII Conferência Nacional de Saúde, em 1986, a

promulgação da CF em 1988 e culminaram na construção e implementação do SUS, aprovado

pela Lei 8080/90 (Brasil, 1988, 1990; Polignano, 2001; Moretti-Pires; Bueno, 2008).Nessa

dinâmica, a saúde passou a ser considerada direito do cidadão e dever do Estado, conforme

estabelecido no artigo 196, da CF, e instituído pela Lei Orgânica da Saúde, e, em consonância

com o art. 200 da Constituição de 1988, ao SUS fundamenta-se a competência de ordenar a

formação de recursos humanos na área da saúde (Brasil, 1988, 1990; Reibnitz; Prado, 2006;

Ferraz et al., 2012a, 2012b).

A educação, por sua vez, também acompanhou esses movimentos e alguns processos

marcaram esse período, merecendo destaque a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996

(Brasil, 1996), que estabeleceu as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), e mais

recentemente, em 2001, a criação das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para os

cursos de graduação no Brasil (Brasil, 2001a, 2001b, 2001c). Essas transformações

delinearam novos caminhos para o cuidar, o ensinar e o aprender em saúde, na busca de uma

formação para um cuidado integral e interdisciplinar.

Diante do enfrentamento de uma política de contrarreformas, a afirmação de um

projeto profissional e político-pedagógico voltado para uma formação crítica, reflexiva,

teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política é de extrema importância para a

formação dos profissionais e fortalecimento do SUS.

Neste contexto, o início da década de 1990 foi marcado pela discussão sobre recursos

humanos e formação profissional nas Conferências e Conselhos de Saúde. Assim,

encaminhou-se como direcionamento a realização da II Conferência de Recursos Humanos

em Saúde, em 1993. No entanto, o cenário político caracterizava-se por uma crise instalada no

país, a partir do Governo Collor/Itamar, e as intervenções de viés neoliberal se refletiu,

consideravelmente, na área de recursos humanos, inclusive na saúde pública - o que impediu a

efetivação de uma política de recursos humanos compatível com a concepção da Reforma

Sanitária Brasileira (Pinto et al., 2012).
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A partir dos anos 2000 tem início a proposição de um debate nacional entre gestores,

trabalhadores e formadores de recursos humanos, para implementar, aperfeiçoar e adequar a

Norma Operacional Básica/Recursos Humanos (NOB/RH) – SUS (Brasil, 2005a). Sendo

assim, a área de recursos humanos ganha o status na Secretaria de Gestão do Trabalho e da

Educação na Saúde (SGTES), no Ministério da Saúde (MS), objetivando implementar uma

política de valorização do trabalho no SUS. A partir dessa deliberação, a Política Nacional de

Educação Permanente em Saúde (PNEPS) torna-se uma estratégia do SUS para a formação e

o desenvolvimento de seus trabalhadores. Isto permitiu uma interlocução do setor saúde na

formulação de projetos político-pedagógicos para a formação dos trabalhadores, condizente

com os princípios do SUS (Brasil, 2004).

Nesse cenário, uma das políticas desenvolvidas pela SGTES é a de fomento das

Residências Multiprofissionais em Saúde, através da Portaria interministerial nº 2.117, de

2005, com o objetivo de ser uma pós-graduação para formar profissionais em campos de

atuação estratégicos para o SUS e em regiões prioritárias do país (Brasil, 2005b; Silva, 2013).

Nesse contexto se inserem os programas de residências em saúde, e aqui incluem-se os

programas de residência médica, multiprofissional e em áreas específicas, ou também

chamadas de uniprofissionais. Com o caráter de pós-graduações lato sensu e assinaladas pelo

treinamento em serviço, articulam teoria e prática, ensino e serviço e provocam inquietações

nos profissionais que estão no exercício da profissão, e que são os responsáveis pelo

direcionamento das atividades que os residentes desenvolvem. Este profissional é chamado de

docente e é necessário estar qualificado para o desempenho dessa função (Brasil, 2012a).

De acordo com a Resolução n. 2 da Comissão Nacional de Residência

Multiprofissional em Saúde (CNRMS), de 2 de abril de 2012, Ministério da Educação,

preceptor é um profissional que se caracteriza especialmente por realizar a supervisão direta

das atividades práticas pelos residentes in loco, ou seja, nos serviços de saúde onde estão

inseridos (Brasil, 2012a).

Por meio desta portaria, descrita ao longo do artigo 14, são definidas as competências

para o preceptor, dentre as quais se destacam as que seguem:
Ao preceptor compete:

I. exercer a função de orientador de referência para o (s) residente (s) no
desempenho das atividades práticas vivenciadas no cotidiano da atenção e gestão em
saúde;

II. orientar e acompanhar, com suporte do (s) tutor (es) o desenvolvimento do plano
de atividades teórico-práticas e práticas do residente, devendo observar as diretrizes
do Projeto Pedagógico (PP);
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III. elaborar, com suporte do (s) tutor (es) e demais preceptores da área de
concentração, as escalas de plantões e de férias, acompanhando sua execução;

IV. facilitar a integração do (s) residente (s) com a equipe de saúde, usuários
(indivíduos, família e grupos), residentes de outros programas, bem como com
estudantes dos diferentes níveis de formação profissional na saúde que atuam no
campo de prática; […] (Brasil, 2012a).

Vinculada a essas definições, essa mesma Resolução entende que a função de tutor

(Apoiador Pedagógico) se caracteriza por atividade de orientação acadêmica de preceptores e

residentes, estruturada preferencialmente nas modalidades de tutoria de núcleo e tutoria de

campo. Segundo essa Resolução:

§1º A tutoria de núcleo corresponde à atividade de orientação acadêmica voltada à
discussão das atividades teóricas, teórico-práticas e práticas do núcleo específico
profissional, desenvolvidas pelos preceptores e residentes.

§2º A tutoria de campo corresponde à atividade de orientação acadêmica voltada à
discussão das atividades teóricas, teórico-práticas e práticas desenvolvidas pelos
preceptores e residentes, no âmbito do campo de conhecimento, integrando os
núcleos de saberes e práticas das diferentes profissões que compõem a área de
concentração do programa (Brasil, 2012a, s/p).

De acordo com a descrição anterior, observa-se que o tutor também desempenha um

papel de articulador entre os saberes práticos e teóricos. Ribeiro e Prado (2013) apoiam essa

concepção e declaram que o tutor é um orientador acadêmico, tendo responsabilidade direta

com o plano pedagógico, assim como o preceptor.

Os programas de residências tiveram seu início em 1889 com a residência médica da

Universidade Johns Hopkins, criada por William Halsted e que correspondia ao treinamento

dos médicos mais jovens por aqueles com maior experiência. No Brasil, esse modelo de

formação começou em 1944, com a residência de ortopedia na Universidade de São Paulo,

seguida do programa de residência do Hospital dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro,

no ano de 1948 (Skare, 2012).

Na década de 70, os programas de residência médica experimentaram o movimento de

expansão e valorização como estratégia de especialização do profissional médico, como um

requerimento de um mercado de trabalho cada vez mais competitivo, centrado nas

especialidades e num modelo de saúde intervencionista, biologicista e hospitalocêntrico

(Botti, 2009).

Parece contraditório, mas paralelamente surgiam inquietações sobre o modelo pautado

no paradigma cartesiano, enquanto que se optava por especialidades que cada vez mais

fragmentavam o ser humano e reforçaram o poder e a hegemonia médica nas relações do
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trabalho, e no ensino em saúde. Além da expansão da residência médica, também foi na

década de 70 que os residentes começaram a lutar pela regulamentação do programa, que

culminou com a criação da Comissão Nacional de Residência Médica (CNRM), no antigo

Ministério da Educação e Cultura, por meio do Decreto nº 80.281, de 5 de setembro de 1977

(Botti, 2009; Brasil, 1977).

A Residência Multiprofissional em Saúde, por sua vez, teve sua origem no Brasil em

1976, com a primeira Residência em Medicina Comunitária em uma Unidade Sanitária do Rio

Grande do Sul (Brasil, 2006). Foi um início informal, propondo qualificar os membros das

profissões da saúde por meio da vivência prática, e tendo como exemplo o modelo da

Residência Médica, que já funcionava desde 1944, no Departamento de Ortopedia da

Universidade de São Paulo.

Em 1978, o programa de Residência em Medicina Comunitária tornou-se o primeiro

programa de residência multiprofissional. A partir desse momento, passou-se a direcionar um

olhar mais atento ao trabalho em equipe, ressaltando-o como relevante no processo de

trabalho em saúde e fundamental no contexto da reforma sanitária e implantação do SUS

(Brasil, 2006).

As décadas de 80 e 90, foram marcadas pela Reforma Sanitária, criação,

regulamentação e implementação do SUS, e trouxeram a proposta de uma visão integrada

para a saúde no Brasil. Desse modo, ganhou força a ideia de um modelo de cuidado

reorientado para a integralidade, interdisciplinaridade e intersetorialidade na atenção à saúde

(Botti, 2009).

Nesse contexto, o movimento de crescimento dos PRMS, no início

predominantemente no âmbito da atenção primária, ampliou-se e passou a traçar novos rumos

à assistência do indivíduo, família, grupos e sociedade brasileira. No tocante à residência

médica, a mesma reivindicava por melhorias e direitos no desenvolvimento das atividades

práticas, e foi em 1981, que a Lei 6.932 instituiu as atividades dos residentes, além de outras

providências, e extinguiu a expressão “regime de dedicação exclusiva” determinado pelo

Decreto 80.281 (Botti, 2009).

Após aproximadamente 30 anos e espelhada na residência médica, foi sancionada a

Lei 11.129 de 30 de junho 2005, que em seu art. 13 institui a Residência Multiprofissional e

em Área Profissional da Saúde, definida como “modalidade de ensino de pós-graduação lato

sensu, voltada para a educação em serviço e destinada às categorias profissionais que

integram a área de saúde, exceto a médica”, e em seu art. 14 cria a Comissão Nacional de

Residência Multiprofissional em Saúde (Brasil, 2005c).
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Nesse caso, a residência médica se exclui dessa lei, por já ser regulamentada, por uma

Comissão Nacional de Residência Médica e ter suas leis e resoluções próprias. Essa postura

reforça a hegemonia dessa profissão no setor da saúde, assim como repercute na não

uniformização das residências em saúde, e na própria divisão do trabalho, contrariando o

princípio do trabalho interdisciplinar/multidisciplinar.

Em 2007, é lançada à Portaria interministerial nº 45, de 12 de janeiro de 2007, que

dispõe sobre a Residência Multiprofissional em Saúde e a Residência em Área Profissional da

Saúde e Institui a Comissão Nacional de Residência Multiprofissional em Saúde (Brasil,

2007).

Mesmo com a não participação do médico nos Programas de Residência

Multiprofissional, as discussões sobre a modalidade foi crescendo e, em outubro de 2008, o

Departamento de Gestão da Educação na Saúde, do Ministério da Saúde,

(DEGES/SGTES/MS) e a Diretoria de Hospitais Universitários Federais e Residências em

Saúde, da Secretaria de Educação Superior, do Ministério da Educação e Cultura

(DHR/SESu/MEC) promoveram o III Seminário Nacional de Residências Multiprofissionais

e em Área Profissional da Saúde em Brasília/DF. Um evento importante, fortalecedor da

parceria entre os Ministérios na discussão e reflexão sobre estratégias para a formação e

qualificação de recursos humanos para o SUS. Além disso, proporcionou a construção

coletiva de ferramentas para avaliação dos programas e treinamento de avaliadores,

orientados pela CNRMS (Brasil, 2008).

Apesar de os médicos não fazerem parte dos programas de residência

multiprofissional, no desenvolvimento das atividades cotidianas, os mesmos devem realizar

sua prática de forma integrada, visto que, também, são membros da equipe de saúde.

Em 2009, foi publicada a Portaria Interministerial MEC/MS nº 1.077, que orienta as

residências na área profissional da saúde, institui o programa nacional de bolsas para

residência e estrutura a CNRMS (Brasil, 2009). É a linguagem das Portarias que cria as

legendas “multiprofissional” e “em área profissional”, em lugar de “multiprofissional” e

“uniprofissional”, uma vez que a lei criou residências “em área profissional da saúde” e uma

Comissão Nacional de Residência “Multiprofissional”.

Nos dias atuais, os PRMS passam por processo de expansão, atuando tanto no âmbito

da atenção básica quanto no âmbito hospitalar, e buscam tornar a assistência mais qualificada

por profissionais formados pelo e para o SUS.

Em 2021, a partir de estudos sobre a temática, considerando também os resultados

obtidos no financiamento das residências, o MS, via SGTES (SGTES/MS), resolveu ampliar
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sua atuação na formação e qualificação de especialistas com o lançamento do Plano Nacional

de Fortalecimento das Residências em Saúde. O Plano é um marco histórico para o país. Em

sua essência, busca valorizar os residentes, preceptores e gestores de programas de residência,

por meio da promoção e qualificação complementar e do aumento do número de bolsas de

fomento, em especial nas regiões prioritárias. Pretende, assim, contribuir para maior oferta de

especialistas e para a fixação profissional em regiões que possuem vazios assistenciais (Brasil,

2021).

Os PRMS vêm atender a necessidade de formar e qualificar o profissional de saúde

para o SUS. Nessa proposta podem se inserir as quatorze profissões da área da saúde, exceto a

médica, como listada no §1 do art. 3 da Resolução n.2/2012 da CNRMS (Brasil, 2012a).

Além disso, o seu formato pedagógico compreende um núcleo comum que trabalha

conteúdos relacionados às questões sociopolíticas, éticas, pesquisa científica e modelos

assistenciais para o processo do cuidado, além de núcleos específicos às áreas de

concentração e às profissões, buscando promover a integração dos saberes em atividades

conjuntas. Trabalha-se uma metodologia que privilegia a integração ensino/serviço

respeitando as particularidades existentes em cada processo de trabalho das profissões (Meira;

Santos; Santana, 2006).

O MEC ao dispor sobre as diretrizes gerais para os programas de residência

multiprofissional, na Resolução nº 2, de 13 de abril de 2012 (Brasil, 2012a), afirma no art. 5º,

§2 , itens III, IV e V, que:
III. As atividades teóricas, práticas e teórico-práticas de um Programa de Residência
Multiprofissional em Saúde devem ser organizadas por:

a. um eixo integrador transversal de saberes, comum a todas as profissões
envolvidas, como base para a consolidação do processo de formação em equipe
multiprofissional e interdisciplinar;

b. um ou mais eixos integradores para a(s) área(s) de concentração constituinte(s) do
programa;

c. eixos correspondentes aos núcleos de saberes de cada profissão, de fora a
preservar a identidade profissional.

IV. O Programa de Residência Multiprofissional em Saúde deve ser orientado por
estratégias pedagógicas capazes de utilizar e promover cenários de aprendizagem
configurados em itinerário de linhas de cuidado nas redes de atenção à saúde,
adotando metodologias e dispositivos da gestão da clínica ampliada, de modo a
garantir a formação fundamentada na atenção integral, multiprofissional e
interdisciplinar.

V. O Projeto Pedagógico (PP) deve prever metodologias de integração de saberes e
práticas que permitam construir competências compartilhadas, tendo em vista a
necessidade de mudanças nos processos de formação, de atenção ou gestão na saúde
(Brasil, 2012a, p. 02).
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Nesse sentido, acredita-se que os modelos pedagógicos que orientam o processo de

ensino-aprendizagem nesse cenário, suas nuances e, principalmente, os docentes merecem

uma atenção especial.

Inseridos em um momento histórico no qual se busca uma formação profissional

crítica, reflexiva e transformadora da prática, discutida nos cursos da área da saúde e

propulsora de mudanças curriculares, parece contraditório constituir um programa de

educação no trabalho, orientado pelo modelo flexneriano. Nesse contexto, o docente tem

papel de grande relevância na condução do processo de ensino-aprendizagem, pois é ele quem

orienta, direciona o residente na sua formação e compartilha as experiências (Botti; Rego,

2008, 2011).

De acordo com Botti; Rego (2011), tão importante quanto apreender as profissões, no

contexto da contraditória sociedade do capital, é deixar claro que é na própria contradição de

interesses entre capital/trabalho que está a possibilidade de uma prática social - a prática dos

profissionais como sua parte e expressão - que fortaleça os interesses da saúde da população.

Nesse sentido, discutir questões conjunturais, pedagógicas e políticas do PRMS e

PRMFC é importante, principalmente quando se considera a ótica dos docentes - profissional

de saúde que também é formador. Portanto, acredita-se que uma melhor compreensão desse

processo poderá contribuir para a formação de profissionais críticos e consonantes com os

princípios e diretrizes do SUS.

A rotina dos serviços de saúde e as relações que se operam, no sentido de realizar a

gestão e o cuidado em saúde, são centrais para a construção de processos formativos com

vistas a enfrentar os desafios postos à consolidação do SUS e da integralidade como seu

princípio, o que pressupõe a necessidade de mudanças no processo de trabalho. Frente às

políticas de formação profissional que (re)produzem a fragmentação dos saberes e práticas em

saúde, entende-se que a interferência nos modos instituídos de produzir cuidado demanda a

problematização das ações de formação e gestão vigentes. Requer tomar os processos de

trabalho em seus limites e potencialidades como vetor fundamental na constituição dos

processos de formação, uma vez que abordar as práticas de cuidado e de gestão em saúde

implica compreender a multiplicidade que as constitui (Heckert; Neves, 2010).

2.2 RESIDÊNCIAS EM SAÚDE E SUAS DIMENSÕES DO PROCESSO ENSINO-
APRENDIZAGEM

O preparo profissional e construção de um repertório de conhecimentos para o

exercício da prática pedagógica do docente é uma característica imprescindível para o pleno
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funcionamento da residência. Essa prática pedagógica consiste na relação dialógica

estabelecida entre o docente e o residente, na qual se desenvolve o ensinar e o aprender, por

meio da prática em serviço. Nesse contexto, o ensinar/educar não deve ter o significado de

adestrar, treinar, capacitar, mas precisa ser o condutor no desenvolvimento do aprendiz como

sujeito crítico, curioso, e pró-ativo na construção do conhecimento e recriação da realidade

(Freire, 2011a, 2011b).

Assim, os participantes desse processo necessitaram compreender que não é possível o

ensino sem o aprendizado, e ambos sem o conhecimento. O docente precisa aprender e

ensinar, ter competência, responsabilidade ética e profissional. Nesse processo de educação é

preciso cultivar a esperança, incentivar a curiosidade, dialogar, desafiar o educando e a si

mesmo, ser capaz de intervir com vistas à promoção de maior percepção e apreensão do

mundo e de aprendizagem (Freire, 2011b).

No contexto dos programas de residência, o docente muitas vezes encontra-se no papel

de tutor, responsável por orientar o preceptor e o residente no desenvolvimento do projeto

pedagógico do curso, sendo também responsável pela formação. Ademais, o residente

vivencia boa parte de sua prática com o preceptor e este profissional de saúde assume a

função de ‘ensinar’ no trabalho, e precisa desenvolver conhecimentos para esse exercício.

A educação no trabalho é entendida como uma ação coletiva e pautada na

comunicação contextualizada pelo cenário do trabalho em saúde que compõe a ação

instrumental, fundamentada pelo arcabouço teórico e técnico-científico, ação comunicativa,

representada pelas interações nas relações interpessoais (Silva; Peduzzi, 2011).

Os conhecimentos para o ensino são construídos a partir do movimento de interação e

reflexão com o cenário da aprendizagem a eles relacionados. Nessa construção, fica cada vez

mais claro que existem diferenças entre “saber o conteúdo” e o “saber ensinar o conteúdo”,

pois para que a aprendizagem seja concreta não satisfaz saber um assunto em toda sua

especificidade, mas é preciso conhecer estratégias que permitam falar sobre o tema de modo a

ser plenamente compreendido. Assim, concordo com Shulman (1986, p. 14) quando diz:

"Aqueles que sabem, fazem. Aqueles que compreendem, ensinam".

Compreender quais saberes é necessário dominar, para ensinar, vem constituindo-se na

área da educação, motivo de inúmeras discussões. Os docentes no processo educativo dos

programas de residência em saúde é o profissional de saúde que se encontra no âmbito da

prática e, nesse cenário, conduz o processo de ensino-aprendizagem do residente ou

profissional em formação, por meio dos Programas de Residências em Saúde. Na composição

desse cenário dispomos de alguns elementos chave: o tutor (apoiador pedagógico); o
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preceptor (profissional da prática); o residente; e a aprendizagem na prática. Nesse sentido,

uma relação didática é estabelecida, e tem como produto final a construção do conhecimento.

Os Programas de Residências em Saúde foram pensados para formar um novo perfil

de profissional de saúde, apto a responder às reais necessidades de saúde dos usuários, família

e comunidade. Assim, há uma demanda por um perfil profissional diferente do que tem sido

formado nas graduações, geralmente, especializadas, o que induz a um investimento

governamental na formação de profissionais mais capacitados quanto à atuação

multiprofissional (Ramos, 2006).

A multiprofissionalidade é o termo utilizado pelo PRMS e constitui a principal diretriz

para a formação do residente. Sobre a prática multiprofissional, utilizamos o conceito

apontado por Minayo (2014, p. 436), "[...] multiprofissionalidade diz respeito à múltipla

articulação, agora, de áreas profissionais. Ela acontece, geralmente, quando, para solucionar

um problema complexo da prática são necessários conhecimentos de vários especialistas".

Pensar a formação teórica em um processo de residência diz refletir sobre a proposta

da educação permanente, que aborda a ideia de produzir conhecimento a partir da

interlocução entre educação e trabalho. Trata-se de uma formação e desenvolvimento de

profissionais de saúde de modo descentralizado, ascendente e transdisciplinar, desenvolvendo

reflexividade das práticas e problematização da realidade (Jungles; Martins; Machado, 2021).

2.3 OS PROGRAMAS INTEGRADOS DE RESIDÊNCIAS EM SAÚDE

Os Programas Integrados de Residências em Saúde da FESF-SUS/Fiocruz,

Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina de Família e Comunidade, adotam uma

perspectiva baseada em modelos de formação com densidade científica, superação da

dicotomia teoria-prática, reconhecimento e respeito à subjetividade, e responsabilidade social.

Além disso, caracteriza-se pela superação do modelo de educação tradicional, assumindo que

a construção do conhecimento ocorre no cotidiano, e através da reflexão sobre a prática,

buscando o desenvolvimento da autonomia, criatividade e criticidade dos residentes.

O modelo pedagógico adotado visa maior integração entre os saberes e práticas

populares e multidisciplinares, valorização e desenvolvimento de dimensões afetivas e

intelectuais, num constante processo de ressignificações/reconstruções, problematizando as

situações cotidianas, assim como, os atuais modelos de educação, de gestão e de atenção à

saúde, fomentando novas práticas com potencial transformador (Mitre et al., 2008).

Os PIR adotam como princípio a Pedagogia Problematizadora. Esta tem como base o

reconhecimento de que a educação ocorre numa dada realidade, sendo este o processo de
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transformação do sujeito enquanto ele atua sobre a realidade, ou seja, a aprendizagem

acontece através da busca pelo conhecimento e transformação da realidade. Deste modo, o

educador assume uma função de facilitador da aprendizagem do residente, abandonando o

papel de detentor do saber, acompanhando-o durante seu processo de transformação

(Bordenave, 2003). Cabe ao preceptor/apoiador/docente a função de mediação, com o

objetivo de diminuir a discrepância entre a formação atual e a desejada, e favorecendo o

desenvolvimento das competências definidas no projeto pedagógico.

Ainda que não exista uma metodologia única no modelo educacional adotado,

assume-se como referência metodológica para o processo de ensino-aprendizagem a Espiral

Construtivista. Esta espiral caracteriza-se pelo movimento produzido pelo processo de

aprender, sendo estruturada em seis etapas (movimentos), organizando-se em dois momentos

distintos: síntese provisória e a nova síntese. O primeiro momento corresponde a uma visão

geral e inicial da realidade, apresentando os movimentos de identificação de problemas,

formulação de explicações e elaboração de questões de aprendizagem. Enquanto o segundo

apresenta uma possibilidade de (re)construção de saberes, sendo composto pela busca por

novas informações, construção de novos significados e avaliação (Lima, 2017).

A figura 1 abaixo ilustra a Espiral Construtivista:

FIGURA 1 - Espiral Construtivista.

Fonte: Lima, 2017.

Com uma abordagem construtivista, são utilizadas metodologias ativas de

aprendizado, orientadas pelo cotidiano do trabalho em saúde. A dimensão cuidadora da

prática em saúde orienta o currículo e a construção dos projetos pedagógicos de cada

residente de forma singular, objetivando ser capaz de desenvolver os processos e fluxos
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necessários. As ofertas pedagógicas estão voltadas para a construção da autonomia

profissional e científica, valorizando o conhecimento prévio dos residentes, a integração dos

atores envolvidos nos campos de inserção e os saberes desses, sejam eles usuários dos

serviços ou outros profissionais.

Ressalta-se que o aprendizado é prioritariamente promovido pelas situações concretas

do trabalho, cujo encontro entre os diversos atores do cotidiano dos serviços será o principal

dispositivo para o desenvolvimento do processo de aprendizagem. A partir dessas vivências

do cotidiano, acontecem espaços mediados por apoiadores pedagógicos (tutores), ora por

categoria profissional (núcleo), ora por equipe (campo), para que estas vivências sejam

discutidas, problematizadas, processadas, ressignificadas, dialogando com diversos

referenciais, para uma produção coletiva de conhecimento. Além desses espaços, é também

utilizado um amplo repertório de estratégias e recursos, buscando a mobilização de afetos,

habilidades e saberes de cada um e a busca crítica de novas informações que, na interação

colaborativa com outros residentes, contribuirá para a construção de novos saberes.

A integração das Residências Médica e Multiprofissional em um currículo por

competências, visa que o trabalho em equipe seja exercitado, tanto no campo de prática, como

no desenvolvimento dos processos educativos, mediados por preceptores e apoiadores

pedagógicos, que atuam no campo comum, em que os residentes estão inseridos. Para o

desenvolvimento das competências relacionadas às áreas de concentração, os preceptores que

os acompanham diariamente nos serviços, conduzem o processo de formação e avaliação

desses residentes, apoiando o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes.

O desenho oferece aos residentes, através de metodologias ativas de

ensino-aprendizagem, vivências e trocas na rede real de APS da região, sobretudo em áreas de

vulnerabilidade, realizando funções pertinentes às EqSF’s e com espaços de formação teórica

para o aprimoramento do trabalho.

O formato do programa, desta maneira, abarca, juridicamente, uma RMFC e uma

RMS, amenizando assim, o divisionismo da corporação médica, e ainda inclui a formação

ampliada com os Núcleos Ampliados de Saúde da Família e Atenção Básica (NASF-AB) e o

profissional sanitarista, que, até então, pouco valorizado nas residências multiprofissionais do

país (Costa; Santana, 2021).

Para a construção do corpo docente, utiliza-se as concepções de “campo” e “núcleo”

de saberes e práticas de saúde de Campos (2000a). Assim, são disponibilizados “Preceptores

de Núcleo”, responsáveis pelo trabalho in loco específico de cada categoria profissional;

Preceptores de campo/sanitarista, formados por profissionais generalistas que trabalham
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saberes e práticas relacionadas ao trabalho em equipe dos residentes; e Apoiadores

Pedagógicos de núcleo/“Tutores de Núcleo”, responsáveis pelo apoio técnico-pedagógico ao

binômio preceptor-residente.

2.3.1 ACOMPANHAMENTO PEDAGÓGICO DOS PROGRAMAS INTEGRADOS DE

RESIDÊNCIAS

O Programa de Residência Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina de

Família e Comunidade conta com uma estrutura pedagógica qualificada e ampliada,

constituída por preceptores da assistência à Saúde da Família, gestão e articulação de redes,

apoiadores pedagógicos de núcleo e campo e coordenação. Estes podem atuar em diferentes

municípios, compondo diferentes formatos, a partir das características e necessidades

municipais apresentadas. O suporte pedagógico conta com a participação dos seguintes

atores: preceptores da Saúde da Família, preceptores de campo (sanitaristas), apoiadores

pedagógicos de núcleo, professores convidados, além de uma estrutura de coordenação

composta por coordenação geral e sub coordenações de acompanhamento de campo,

acompanhamento das atividades teóricas, administrativo-acadêmica e financeira.

O programa tem por objetivo aproximar academia, serviços de saúde e comunidade, na

perspectiva da formação profissional para fortalecimento da atenção primária no SUS, a fim

de auxiliar no estímulo ao pensamento crítico e reflexivo, autonomia e o comprometimento

com o trabalho em equipe, com qualificação para o exercício da profissão na Saúde da

Família. A residência possibilita ainda a utilização de metodologias e instrumentos

pedagógicos ativos de ensino, quebrando a hegemonia tradicional da educação superior em

saúde, onde a divisão cartesiana da construção do pensamento teórico é tão evidente.

Os debates atuais impulsionam a mudança do foco do processo de educação,

introduzindo metodologias e instrumentos pedagógicos ativos de ensino, aprendizagem e

avaliação, para fomentar o sentido da autonomia, criatividade e responsabilidade,

possibilitando que o estudante aprenda a buscar soluções e a resolver problemas profissionais.

As tendências atuais na área da educação e saúde apontam a utilização de

metodologias ativas de ensino-aprendizagem, a fim de tornar o estudante o protagonista do

próprio processo de formação. Da mesma forma, as estratégias e instrumentos pedagógicos de

aprendizagem e avaliação devem despertar a capacidade de enxergar integralmente a

realidade na perspectiva da transformação social.
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Assim, neste programa de residências pretende-se reorientar a figura clássica do

professor/docente para um educador/facilitador do processo ensino e aprendizagem, que

respeite os conhecimentos prévios dos educandos, identifique os deslocamentos, as conquistas

de novas competências, habilidades e atitudes e que apoie a ampliação da autonomia do

próprio educando em buscar novos conhecimentos.

Os espaços de atuação da preceptoria, apoio pedagógico e coordenação serão citados

aqui para facilitar a compreensão das atribuições apresentadas: acompanhamento no espaço

de cuidado, educação e gestão dos serviços de saúde da rede municipal, turnos pedagógicos

desenvolvidos nos serviços, rodas de campo, rodas de núcleo, seminários, turnos de formação,

rodas de apoiadores pedagógicos e trabalho de conclusão da residência.

Cada equipe de saúde da família é formada por até três residentes, um médico, um

enfermeiro e um odontólogo, que assumem responsabilidade sanitária por um território com

aproximadamente 2.000 a 3.000 pessoas. Em média, cada quatro equipes de residentes têm o

suporte de uma equipe de três preceptores das mesmas categorias, que têm responsabilidades

pedagógicas com os residentes e responsabilidade sanitária com a população desse território

(cerca de 8.000 pessoas), complementares às dos residentes (Brasil, 2017).

Os preceptores devem apoiar o desenvolvimento tanto de competências dos residentes

que são específicas de cada categoria (de núcleo) como as que são comuns a todos os

trabalhadores da equipe de saúde da família/ NASF-AB/ Apoio Institucional (preceptor de

campo). Devem trabalhar, in loco, todas as dimensões da produção do cuidado (aspectos

técnicos, afetivos, políticos, sociais etc.), relacionadas à prática profissional cotidiana,

específicas do cuidado nuclear da categoria, bem como aspectos do cuidado que são

compartilhados pelo conjunto de profissionais. As competências de campo a serem

desenvolvidas, além da área do cuidado, envolvem as áreas de gestão, educação e participação

social.

Os preceptores e residentes contam ainda com: um apoiador pedagógico de núcleo,

responsável pelo apoio técnico-pedagógico ao binômio preceptor-residente da sua mesma

categoria; um preceptor de campo, profissional especialista em saúde da família ou área afim,

que trabalha os saberes e práticas relacionados ao trabalho em equipe e ao desenvolvimento

da atenção à saúde no território; além de outros sujeitos que colaboraram com a sua formação

e educação de forma mais pontual, conforme a necessidade.

Cada espaço de apoio pedagógico de núcleo é composto pelo respectivo apoiador,

preceptores e residentes de sua categoria profissional. Cada preceptor de campo assume o
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apoio de equipes em uma unidade de saúde, compostas por seus respectivos residentes e

preceptores e são referências para os residentes sanitaristas..

Desta forma, cada unidade de saúde que, antes da implantação dos programas de

residência, contava em média com duas equipes de saúde da família com um médico, um

enfermeiro e um odontólogo cada, para prestar o cuidado a uma população de

aproximadamente 8.000 pessoas, conta, a partir da implantação da residência, com uma média

de 04 residentes de cada uma destas categorias profissionais, 03 preceptores, 03 tutores de

núcleo (1 para cada categoria) e 01 preceptor de campo para o cuidado das mesmas 8.000

pessoas.

Uma relação similar entre preceptores e apoiadores de núcleo também é adotada nos

NASF-AB, com equipes formadas por residentes fisioterapeutas, nutricionistas, professores

de educação física e psicólogos. Estas equipes são referência para a realização de apoio

matricial às mesmas unidades de responsabilidade da residência. Cada equipe de NASF-AB

fica como referência para uma média de 6 equipes de Saúde da família.

Dentre as categorias profissionais da residência multiprofissional há ainda a

sanitarista, que será formada com foco no desenvolvimento de competências para a função de

apoio institucional à saúde da família e sua integração com as redes de atenção à saúde. Além

do acompanhamento pedagógico de um preceptor de campo (sanitarista) com experiência em

Apoio Institucional, estes residentes devem ter como referência o fazer cotidiano do apoio

institucional do próprio município, e contar ainda com o acompanhamento complementar dos

preceptores dos serviços que serão também referências locais.

Nesse contexto, são utilizadas como estratégias metodológicas:

● Exposição e imersão às situações relacionadas à assistência e gestão em saúde, com o

apoio do preceptor;

● Observação direta das atividades (residente observa preceptor em ação/preceptor

observa residente em ação);

● Análise e reflexão crítica sobre ao cotidiano da assistência e gestão do serviço de

saúde;

● Discussão de casos reais e fictícios;

● Grupos e oficinas de trabalho para desenvolvimento de novas ferramentas, conforme

necessidade percebida em cada local de atuação;

● Teleconsultorias com profissionais com reconhecida experiência sobre os temas

questionados;

● Rodas de conversa para discussão e avaliação entre residentes e docentes;
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● Apoio institucional para a organização do processo de trabalho e qualificação das

práticas cotidianas das equipes;

● Realização de rodas pedagógicas de campo e núcleo para reflexão das práticas,

identificação das necessidades de aprendizagem e desenvolvimento de competências

do âmbito da assistência, gestão e educação;

● Espiral construtivista;

● Aprendizagem baseada em equipes;

● Vídeo debates com exposição de filmes seguidos de discussões;

● Painéis com trocas de experiências dos próprios residentes e/ou convidados;

● Seminários onde há compartilhamento de experiências relevantes no processo de

formação.

Ressalta-se que o aprendizado é prioritariamente promovido pelas situações concretas

do trabalho, cujo encontro entre os diversos atores do cotidiano dos serviços será o principal

dispositivo para o desenvolvimento do processo de aprendizagem. A partir dessas vivências

do cotidiano, acontecem espaços mediados por apoiadores pedagógicos (tutores), ora por

categoria profissional (núcleo), ora por equipe (campo), para que estas vivências sejam

discutidas, problematizadas, processadas, ressignificadas, dialogando com diversos

referenciais, para uma produção coletiva de conhecimento. Além desses espaços, é também

utilizado um amplo repertório de estratégias e recursos, buscando a mobilização de afetos,

habilidades e saberes de cada um e a busca crítica de novas informações que, na interação

colaborativa com outros residentes, contribuirá para a construção de novos saberes.

O compromisso da gestão municipal em promover a integração da rede para a garantia

da integralidade do cuidado e da coordenação da atenção básica é fundamental. Ao segundo

ano, os residentes passam a transitar por outros campos da rede de atenção do município,

colocando-se como um articulador de rede para a produção do cuidado integral. No entanto,

ao invés dos residentes vivenciarem a rotina dos outros serviços especializados municipal e

estadual, buscar-se-á que os mesmos desenvolvam práticas de matriciamento desses serviços

à atenção básica, envolvendo, por exemplo, serviços de urgências, reabilitação, saúde mental,

materno infantil, dentre outros.

Com isto, o desenvolvimento das residências médica e multiprofissional da

FESF-SUS/Fiocruz, além de contribuírem para o avanço da atenção básica e do SUS através

da formação e qualificação dos seus profissionais, proporciona à gestão, o fortalecimento do

apoio institucional às equipes de saúde, e à população dos municípios participantes, um

cuidado muito mais qualificado e intensivo, já que ampliará a oferta de profissionais por
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habitante e fomentar novas práticas de cuidado e gestão, mais alinhadas com as diretrizes da

Atenção Primária à Saúde e do SUS.

As atividades do Programa têm duração de 24 meses, com carga horária total de 5.760

horas, das quais 1.152 horas são teóricas e 4.608 horas são destinadas à prática e

teórico-prática. Desse modo, o residente cumpre 60 horas semanais de atividades teóricas e

práticas e teórico-práticas.

● Atividades práticas e teórico-práticas: são as relacionadas à vivência em serviço para a

prática profissional, de acordo com as especificidades das áreas de concentração e das

categorias profissionais da saúde, prevalentemente no desenvolvimento das atividades

previstas na agenda padrão da equipe de saúde da família e durante o horário de

funcionamento das unidades de saúde da família. Exemplos: atendimentos individuais,

turno pedagógico para discussão de casos e qualificação da clínica, atendimentos e

visitas domiciliares, atividades educativas e na comunidade, reunião de equipe,

reunião de unidade, assembleias de residentes, participação em reuniões de

comunidade e conselhos locais e municipais de saúde;

● Atividades teóricas: mesclam a prática no território à associação de conhecimentos

teóricos sistematizados, se desenvolvem por meio de estudos individuais e em grupo

com orientação docente. Exemplos: análise de casos clínicos e ações de saúde

coletiva; seminários; elaboração do Trabalho de Conclusão de Residência (TCR);

atividades presenciais e estudos à distância dos grupos diversidade; rodas de campo e

núcleo para ampliação da compreensão sobre a realidade acessando conhecimentos

sistematizados com mediação do docente, grupos de ação e pesquisa; elaboração de

teleconsultorias, tele-educação e segunda opinião formativa.

2.4 A FORMAÇÃO PROFISSIONAL NO CONTEXTO DE PANDEMIA DA COVID-19
A Residência em Saúde destina 80% da sua carga horária para prática em serviço e

20% da sua carga horária para estratégias educacionais teóricas (Brasil, 2014), ou seja, o

residente tem a oportunidade de se qualificar em determinada área, através da dedicação

prática em seu campo de atuação. Ela contribui no sentido de integrar saberes, possibilita a

vivência nos diferentes serviços que compõem a rede de atenção à saúde e contribui para criar

espaços facilitadores de reflexões, sejam sobre a prática profissional, relações nas instituições,

relações interpessoais e também com os usuários (Silva; Dallbelo-Araujo, 2019).

Além disso, o programa de residência possibilita a aproximação do mundo acadêmico

com a realidade da prática, permitindo ao residente além da experiência prática, uma
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possibilidade de estudos e interação com a teoria. Tem uma importante contribuição no

sentido de integração de saberes, possibilidades diversificadas de vivências e possibilita

espaços facilitadores de reflexões atrelando prática e teoria. O programa é considerado um

importante instrumento de educação permanente, visando à formação dos trabalhadores de

saúde e ao trabalho coletivo em saúde (Silva; Natal, 2019).

Com o atual contexto da Covid-19, os programas de residências precisaram readequar

suas ações práticas, assim como alterar a teoria de forma presencial para modalidade de

estudo remoto e autodirigido. Através desta modalidade de ensino, os residentes podem

aproveitar este momento para repensar suas práticas, realizar cursos para qualificação, se

dedicar ainda mais aos estudos, desenvolver pesquisas, entre outras atividades (Costa et al.,

2020).

No contexto da pandemia, remanejar as atividades para estudo remoto e autodirigido,

diminui a possibilidade de transmissão do vírus. Porém, é no campo prático que o profissional

desenvolve suas habilidades para seu aprendizado e detém, assim, uma formação de qualidade

(Costa et al., 2020).

Uma importante estratégia da residência é a educação em serviço, pois coloca aos

profissionais o exercício contínuo da análise do sentido das práticas nos locais de produção,

propiciando o estabelecimento de questionamentos na ressignificação para a aprendizagem

(Fernandes, 2013).

Assim, existe a possibilidade de articulação entre a prática e a teoria por meio da

vivência no serviço, oportunizando ao residente e docente uma imersão em locais de produção

de cuidado e fornecendo subsídios para que o profissional estabeleça uma análise sobre os

sentidos das práticas, questionando suas ações e dando uma ressignificação para a mesma

(Ferreira et al., 2019).

A atuação do docente e do residente vinculada ao cotidiano laboral tem como objetivo

a transformação do processo, da organização do trabalho e das práticas profissionais, se

configurando como uma ação e um processo educativo, de modo a possibilitar as mudanças

nas relações de trabalho e nas respostas às necessidades de saúde da população (Silva; Natal,

2019).

A residência tem como um dos seus propósitos, o trabalho multiprofissional. A

atuação multiprofissional surge na saúde como estratégia de reorganização dos serviços de

saúde, com foco na prática integrada entre as diversas profissões desse setor, visando um

atendimento integral e que consiga captar toda a complexidade envolvida no processo do

cuidado à saúde. Além disso, a residência se mostra como estratégia e oportunidade para que
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o compromisso que rege a prática do profissional da saúde seja norteado pelas suas ações,

onde o rumo apontado seja o da multiprofissionalidade (Salvador et al., 2011).

O processo de formação da residência se torna um grande desafio, visto que tem a

necessidade de formar profissionais que precisam estar preparados para atuar em contextos

que envolvam situações complexas e de incertezas. Deste modo, as ações frente ao contexto

pandêmico também podem se representar como oportunidades e novas experiências, pois gera

vivências para estes profissionais que estão se qualificando para o mercado de trabalho,

colabora para desenvolvimento de novas habilidades e técnicas no atendimento à saúde, a

inserção da interação tecnológica, primazia pelo cuidado à vida, entre outros (Oliveira et al.,

2020).

Ao adentrar o território dos processos de ensino-aprendizagem no ensino em saúde,

como é o caso da RMS e da RMFC, se faz necessário compreender que esse espaço é

dinâmico, vivo e apresenta muita diversidade, pois acontece no tempo e no espaço de

trabalho. Esses elementos devem ser considerados, visto que são constitutivos dos atores

envolvidos como os profissionais de saúde e usuários.

Merhy (2007), ao abordar as questões referentes à teoria do trabalho em saúde e às

tecnologias que envolvem a produção do cuidado, intensifica a importância de centrar o

trabalho em saúde no trabalho vivo. Pois é ele que permite a liberdade na escolha dos modos

de produzir o cuidado, valorizando o encontro da subjetividade dos participantes envolvidos.

Dessa forma, observa-se que vários aspectos estão implicados nesse fazer cotidiano.

O trabalho em saúde apresenta uma composição tecnológica que é composta por

tecnologias duras, leve-duras e duras. Destaca-se que essas tecnologias se pulverizam nas

ações de todos os profissionais, ou seja, coexistem nos espaços de todos os núcleos

profissionais (Merhy; Feuerwerker, 2009).

É importante refletir que, de acordo com a composição tecnológica mobilizada, a

produção do cuidado se mostrará diferenciada, “[...] podendo ser centrada nos procedimentos,

nas necessidades, nas regularidades bem como nas singularidades” (Feuerwerker, 2011, p.

30). Por conta dessas particularidades relacionadas ao trabalho em saúde, e dos aspectos

envolvidos nas possibilidades do encontro entre profissionais e usuários, é que a

aprendizagem acontece, no, e pelo trabalho.

Alicerçado no entendimento de que a aprendizagem acontece em cenários

diversificados, encontra-se, nos estudos de Koifman e Saippa-Oliveira (2014), embasamento

que remete ao caráter participativo e interacionista entre os envolvidos nesse processo. Essa

interação pode ser compreendida como o exercício da vivência das práticas cotidianas do
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profissional, que pode construir sentidos e saberes para a clínica específica de sua profissão,

bem como, formação ética, por meio das relações estabelecidas.

Nessa perspectiva, observa-se o caráter pedagógico intrínseco nesse movimento pelo

trabalho. Como pontuam Silva e Caballero (2010, p. 67), ao proporem que: “[...] a dimensão

pedagógica do trabalho torna-se relevante para a invenção de processos desterritorializantes,

que produzem singularidades e subjetividade, de maneira ética e política, com cuidado que

afirme, amplie e produza a vida”.

Entender sob esse viés os processos de ensino e de aprendizagem significa

compreender o conhecimento como um processo a ser construído, e não apenas reproduzido

ou descoberto. Santos (2013), em uma de suas obras, articula uma discussão acerca dos

processos de construção do conhecimento, especialmente o científico, ao longo da

modernidade e sua implicação com as questões políticas.

Para esta discussão, destaca-se o apontamento perspicaz do autor ao conceber a

pluralidade dos participantes envolvidos nesse processo e, enquanto matéria-prima de

conhecimento, o maior desafio é ultrapassar o entendimento moderno de

conhecimento-regulação para conhecimento-emancipatório. O autor pontua, ainda, que o

conhecimento-regulação é aquele em que “[...] o ponto de ignorância se caracteriza como

caos, e cujo ponto de saber, se designa por ordem”, e que esse tipo de conhecimento se tornou

hegemônico, dominante, prevalecendo em relação a outras construções de saberes (Santos,

2013, p. 29).

É possível, também, por meio do autor supracitado, acrescentar a esta discussão que,

para superar esse desafio do pensamento hegemônico, surge o conhecimento-emancipação. O

objetivo deste é reconhecer o outro e o elevar para a condição de sujeito, sem a sobreposição

de um elemento sobre o outro, mas havendo o reconhecimento de ambos na construção do

conhecimento. E, acerca desses aspectos, Pinheiro e Ceccim (2011) enfatizam que, ainda,

perdura no ensino em saúde a abordagem clássica do conhecimento, fruto da modernidade

que reforça os conteúdos biomédicos, e enfatizam os procedimentos e a medicalização.

Koifmam e Oliveira-Saippa (2014) endossam as ideias acima, reforçando que o ensino

na universidade moderna se fundamenta no aprimoramento de um conhecimento sistemático e

científico designado de currículo normativo. Para Pinheiro e Ceccim (2011, p. 29), tanto o

currículo, quanto às propostas pedagógicas no Ensino Superior acabam se organizando em

uma “[...] concepção linear de ensino-aprendizagem do teórico para o prático: a ideia de que

primeiro o estudante se apropria da teoria e depois a aplica”. Nesse sentido, acaba ocorrendo

novamente a cisão do conhecimento, com a divisão, por exemplo, da prática e da teoria, em
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que a prática é compreendida como a comprovação da teoria e um conhecimento teórico, é

conhecido, se sobressai sobre a prática que se caracteriza como, o desconhecido, sob a visão

“instrumental e não da complexidade dos saberes em saúde” (Pinheiro; Ceccim, 2011, p. 30).

Esta discussão traz consigo um convite para pensar que todos os elementos que

compõem um currículo, quais sejam, a seleção de conteúdos, as metodologias de ensino, bem

como a avaliação, não são elementos neutros. Ao contrário, como enfatiza Meyer; Félix;

Vasconcelos (2013), servem como dispositivo de manutenção ou transformação, com marcas

de entraves e conflitos de ordem ideológica, cultural e social, sendo o currículo visto como

território em que ocorrem disputas culturais, em que se travam lutas entre diferentes

significados do indivíduo, do mundo e da sociedade, no processo de formação de identidades.

Para tanto, nota-se como um importante movimento a diversificação dos cenários de

ensino e de aprendizagem, aproximando os estudantes do cotidiano, o que não deixa de ser a

aproximação do currículo escolar com o movimento da vida. Mas é preciso atentar para que

essas aproximações possam vir acompanhadas da interação por meio das práticas sociais, no

contato com as realidades, e do exercício da problematização das situações, para que o

estranhamento possa auxiliar na produção e criação de novos saberes (Pinheiro; Ceccim,

2011; Meyer; Félix; Vasconcelos, 2013).

Consoante a isso, a proposta da Residência em Saúde propõe que a aprendizagem

considere todos os saberes dos atores envolvidos, não os tornando “objetos”, e sim,

participantes dessa construção. O que sugere que os profissionais/trabalhadores da saúde

possam, por meio da reflexão do seu processo de trabalho e das relações estabelecidas com os

colegas de equipe e usuário, criar possibilidades de atuação mais acolhedoras, integrando os

espaços de gestão à saúde (Koifman; Saippa-Oliveira, 2014).

Do mesmo modo, Pinheiro e Ceccim (2011) destacam a importância de espaços de

discussão e problematização das práticas de saúde, levando em consideração o

posicionamento dos atores envolvidos para a produção de novas possibilidades de atuação

para determinado território, sem necessariamente seguir modelos. Assim, esses autores

pontuam que o cotidiano pode ser considerado como espaço permanente de confronto “[...]

dos modos de ensinar e gerador de desconforto nos lugares ‘como estão/são’ de ensino,

serviços, gestão setorial e controle social, e abre lugares de produção de subjetividade

individual, coletiva e institucional” (Pinheiro; Ceccim, 2011, p. 16).

Ainda nessa direção, Feuerwerker (2011) chama a atenção para a existência de

distintas potencialidades de aprendizagem multiprofissional no trabalho em saúde, bem como

na produção de cuidado voltado para a integralidade. Esses elementos promovem o encontro
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de diferentes profissionais, compreendidos como equipe de saúde e usuário, permitindo

ultrapassar o modelo de saúde centrado apenas na ausência da doença. Outrossim, permite

diminuir a distância de saberes entre os núcleos profissionais, evitando a fragmentação e a

divisão dos conhecimentos (Koifman, Saippa-Oliveira, 2014).

Trata-se de pensar a formação em uma perspectiva que permita aprendizagens

inventivas, em que elas não sejam encerradas com os resultados construídos. Mas, de acordo

com esta autora, pensar nessa lógica é entender o aprender como uma forma de cognição que

se faz de modo permanente, se diferenciando. Para tanto, essa compreensão implica em

entender a invenção como uma “[...] política de abertura da cognição às experiências não

re-cognitivas e ao devir” (Kastrup, 2008, p. 176).

Coadunando com Kastrup (2008), conceber a aprendizagem nessa lógica permite

compreender a dimensão de movimento do aprender, que, de modo permanente, está em

curso. Sendo assim, a aprendizagem não se encerra com o saber construído, pois ele é

provisório, visto que aprender, também, implica em desaprender, em que os elementos já

aprendidos podem e são problematizados. Dessa tensão surge a possibilidade de outros modos

de pensar, de existir, de invenção. Para a autora, “trata-se de aprender a viver num mundo que

não fornece um fundamento pré estabelecido, em um mundo que inventamos ao viver, lidando

com a diferença que nos atinge” (Kastrup, 2008 p. 175). Num mundo em que, ao conviver

com o outro, com a diversidade que existe, é possível construir saberes e, da mesma forma,

modificar o meio onde se habita.

É nesse sentido que se compreende o espaço coletivo do trabalho em saúde, um lugar

composto por vários atores, profissionais em sua equipe e de equipe com os usuários. Todos

com as suas singularidades, compondo modos de produzir saúde. E enquanto se organiza essa

produção, acontecem aprendizagens, que, por vezes, podem ultrapassar os conteúdos

propostos nos documentos formais. E se tornam possíveis, por meio dos processos de trocas,

de compartilhamento das experiências, especialmente, em espaços que permitam ações

coletivas no cotidiano (Koifman, Saippa-Oliveira, 2014; Ceccim et al., 2018).

Koifman e Saippa-Oliveira (2014, p. 18) corroboram essa ideia, salientando que os

espaços de formação e de cuidado acabam por se constituir em territórios que se constroem

como “[...] ‘lugares de produção’ de saberes e práticas que podem provir de fontes diversas,

espalhados por um verdadeiro labirinto”. Além disso, para esses mesmos autores, a formação

em saúde, organizada nesse formato, desponta como um mecanismo que contempla vários

setores da sociedade, tais como o poder público e as organizações não governamentais, bem

como, a sociedade civil organizada.
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Esse movimento, além de permitir a ampliação da atuação nos espaços e nos modos de

produzir saúde, permite operar maneiras diferenciadas aliadas com as interfaces: [...]

didático-pedagógicas; áreas de práticas e vivências; utilização de tecnologias; valorização dos

preceitos morais, filosóficos e éticos, orientadores de condutas individuais e coletivas, que

têm por objetivo produzir impactos afirmativos nos processos de trabalho, tanto pedagógico,

quanto da saúde (Koifman; Saippa-Oliveira, 2014, p. 18). Como se observa, o cenário que

envolve os processos de ensino e de aprendizagem em saúde se mostra diverso e dinâmico.

Isto posto, a pandemia da Covid-19 revelou desafios organizacionais e estruturais dos

sistemas de saúde de todos os países ao redor do mundo e pôs à prova os modelos privados,

previdenciários e universais de saúde. Como esperado, os sistemas privatistas, como o dos

Estados Unidos da América (EUA), diferentemente de países com sistemas universais (Brasil,

Espanha, Itália e outros), apresentaram o menor desempenho nas ações preventivas e garantia

do direito à saúde (Conill, 2016). Desse modo, no Brasil, foram implementadas intervenções

como a criação de hospitais de campanha, as testagens rápidas em serviços da Estratégia

Saúde da Família (ESF) para a identificação de casos suspeitos e as campanhas para o

incentivo ao isolamento social (Carvalho; Nassif; Xavier, 2020; Engstrom et al., 2020).

Para compor essas intervenções, os profissionais foram acionados, sendo os residentes

em saúde incluídos na estratégia “O Brasil Conta Comigo – Residentes na área de Saúde” por

meio da Portaria GM nº 580, de 27 de março de 2020, a fim de promover, por meio de

incentivo financeiro, a incorporação das ações de residentes de PRMS e de PRMFC nos

espaços estratégicos de enfrentamento da Covid-19. Essa ação estratégica, então, suscitou, das

instituições formadoras, a adesão dos Programas de Residências em Saúde aos planos locais

de gestão do cuidado durante a pandemia, para o desenvolvimento de ações de prevenção e

vigilância da Covid-19, como apoio psicológico, estímulo ao isolamento social, atenção

hospitalar e monitoramento dos casos (Brasil, 2020). Esses Programas foram importantes

parceiros para qualificar e inovar os processos de assistência, formação e prevenção.

As residências em saúde têm um papel fundamental na formação e na qualificação do

profissional da saúde. Baseiam-se fundamentalmente no exercício da integralidade, a fim de

propiciar as mudanças necessárias no modelo técnico-assistencial. A residência aprofunda os

debates teórico-práticos e permite a construção de novos saberes entre as diferentes categorias

de profissionais da saúde, revelando um importante aliado no processo formativo destes

profissionais, neste contexto de pandemia da Covid-19 (Salvador et al., 2011).

Com este estudo, se faz uma reflexão de modo a se repensar em estratégias frente a

futuras crises e emergências que possam vir a existir no sistema de saúde, a fim de superar as
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fragilidades detectadas, para que a formação destes profissionais de residência não seja

afetada em outro contexto.
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3 PERCURSO METODOLÓGICO

3.1 TIPO DE ESTUDO
Trata-se de pesquisa descritivo-exploratória, de abordagem qualitativa, cujos

participantes da pesquisa foram os docentes vinculados aos PIR da FESF-SUS/Fiocruz.

Baseando-se em Gil (2002), a pesquisa é classificada como exploratória e descritiva, visto

estar diretamente relacionada com os fenômenos de atuação prática e proporciona uma nova

visão da questão de pesquisa.

A abordagem qualitativa foi escolhida porque possibilita, de acordo com Minayo

(2014), a identificação dos significados da experiência humana, e permite a interpretação do

seu contexto, completando assim o objeto, e mostrando inclusive, seus conflitos.

Por outro lado, Rudio (2003, p. 71) afirma sobre a pesquisa descritiva que existe, nesse

contexto, o interesse em descobrir e observar fenômenos, procurando descrevê-los,

classificá-los e interpretá-los”, revelando-se, portanto, coerente com os objetivos deste estudo.

3.2 LOCAL DE ESTUDO
O local do estudo desta pesquisa foi realizado nas 04 (quatro) Unidades de Saúde da

Família (USF), da Secretaria Municipal de Saúde do município de Salvador/BA, que servem

como cenário para a execução da prática de aprendizagem em serviço dos PIR da

FESF-SUS/Fiocruz. A organização político-administrativa do município de Salvador

compreende 10 Regiões Administrativas denominadas Prefeituras Bairros e 12 Distritos

Sanitários (DS), que são caracterizados como os territórios da saúde, conforme Figura 2

(Salvador, 2018).

A rede de Atenção Primária à Saúde (APS) dispõe de 121 Unidades de Saúde, sendo

que 46 são Unidades Básicas sem Saúde da Família e 75 são Unidades Básicas com estratégia

de Saúde da Família com: 250 equipes de Saúde da Família implantadas; 3 equipes de

Consultório na Rua e 11 NASF-AB (Salvador, 2018).
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FIGURA 2 - Distribuição espacial das Prefeituras-Bairro e dos Distritos Sanitários.

Salvador-BA, 2016.

Fonte: Salvador, 2018. p. 21.

Junto com a regionalização e a municipalização surge a proposta de estruturação dos

Distritos Sanitários como uma estratégia para a implementação do SUS, funcionando como

uma unidade operacional básica mínima do Sistema Nacional de Saúde. Essa proposição, em

certo sentido, recuperava as propostas teórico-metodológicas dos Sistemas Locais de Saúde

(SILOS), entendidos como um processo social e político de transformação de práticas e uma

estratégia, apoiada pela OMS/OPAS, para melhoria das condições de saúde das populações

dos países em desenvolvimento, especificamente na América Latina, as quais perderam,

progressivamente, sua força e visibilidade (Mendes, 1999).

Conceitualmente, o Distrito Sanitário deveria ser capaz de resolver todos os problemas

e atender a todas as necessidades em saúde da população de seu território, circunscrevendo

três níveis de atenção à saúde: 1) o primeiro voltado para o cuidado à saúde individual e

coletiva, com ações de promoção e prevenção capazes de resolver a maior parte dos

problemas de saúde da população de seu território; 2) o segundo deveria oferecer a assistência

ambulatorial especializada, para responder às necessidades de saúde encaminhadas do nível

anterior, dotado de maior resolutividade e capacidade tecnológica ampliada, e, 3) o terceiro

nível, responsável pela atenção a situações emergenciais, internações e com um aparato

tecnológico mais complexo e especializado (Mendes, 1999).

Aparentemente, mesmo sem definições claras a respeito, o primeiro nível aparece

como o único a ter demarcação territorial no interior do distrito, em função da exigência de
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adscrição de clientela e da definição de área de abrangência das unidades básicas de saúde. O

segundo e o terceiro nível de atenção não têm contorno territorial visível, definindo-se

geograficamente a partir da necessidade de atenção da população, porém localizados no

território do distrito que, dependendo de sua configuração, poderiam estar em um município

ou em parte de um município ou vários municípios.

As USF estão localizadas, 02 (duas) no Distrito Sanitário de Pau da Lima e 02 (duas)

no Distrito Sanitário de Cajazeiras, sendo elas a USF Dom Avelar, USF Vila Canária, USF

Fazenda Grande III e USF Jaguaripe, respectivamente.

O DS de Pau da lima contém uma população de 299.132 habitantes, uma área de

25,40km² e densidade demográfica de 9.885,5 habitantes/km², enquanto que o DS de

Cajazeiras possui uma população de 171.375 habitantes, com área de 23,12km² e densidade

demográfica de 6.771.44 habitantes/km² (PMS, 2018).

A capital baiana apresenta, historicamente, baixos índices de cobertura da ESF,

chegando a figurar durante muitos anos como a pior taxa entre as grandes cidades do país.

Nos últimos 10 anos, sua cobertura evoluiu timidamente de 9,59 para 31,88%. Os 12

municípios de sua região metropolitana, por sua vez, figuram com índices bem mais elevados

que a capital (porcentagens de 41,53 a 100%). Este cenário tem feito algumas instituições de

ensino migrarem seus campos de prática para municípios da Região Metropolitana de

Salvador em busca de melhores realidades (Brasil, 2019).

Apesar das fragilidades na APS de Salvador, muitas instituições da capital apresentam

acúmulo em processos formativos na área da saúde. Desde a década de 1970 são descritos

programas de pós-graduação voltados para a APS na Bahia (Nunes; Vilasbôas, 2006).

Em 1980, foi desenvolvido na Universidade Federal da Bahia (UFBA) o curso de

especialização em Medicina Social sob o formato de residência multiprofissional, ofertado a

médicos e enfermeiros (Soares et al., 2019). O primeiro programa de RMS em Salvador foi

implantado em 1997, em parceria da UFBA e Secretaria de Saúde do Estado da Bahia

(SESAB) (Nunes; Vilasbôas, 2006). Após esta iniciativa, outros programas foram implantados

sucessivamente no estado, como os do Complexo Comunitário Vida Plena (CCVP), da

Universidade do Estado da Bahia, da Universidade Federal do Vale do São Francisco e o

Programa Multiprofissional Regionalizado em Saúde da Família da SESAB (Nunes;

Vilasbôas, 2006; Soares et al., 2019; Bahia, 2011; Melo et al., 2018; Sociedade Hólon, 2014).

Em 2005 foi implantado o primeiro programa de RMFC de Salvador no CCVP,

vinculado à Sociedade Hólon e à Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública, o primeiro

também a funcionar na modalidade de “residências integradas” (Sociedade Hólon, 2014). Já
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no ano de 2009, foi criado o programa de RMFC da SESAB, que contava com a inovação de

distribuir seus residentes em diferentes unidades de saúde da Região Metropolitana de

Salvador, proporcionando vivências mais diversificadas (Bahia, 2014). No entanto, as duas

residências enfrentaram problemas com a baixa procura de médicos, agravados com a

concorrência dos Programas de Valorização do Profissional da Atenção Básica (PROVAB) e

Mais Médicos (PMM) – que apresentavam remunerações mais competitivas e menor carga

horária em serviço (Barrêto et al., 2019; Vieira, 2017).

Em 2014, foi realizado em Salvador o III Congresso Nordeste de Medicina de Família

e Comunidade e a I Mostra Baiana de Núcleos Ampliados de Apoio à Saúde da Família

(NASF-AB), evento que reuniu centenas de profissionais da APS do país e permitiu trocas de

experiências sobre programas de residência. A partir deste evento, tornava-se cada vez mais

clara a necessidade de criação de um programa de residências integradas de grande porte

voltado para a APS que ainda não existia na região (Costa; Santana, 2021).

Partindo dos desafios enfrentados pela APS da capital, do conhecimento produzido

pelas RMS no estado e dos entraves nos programas de RMFC pioneiros da região, a FESF

decidiu, em parceria com a Fiocruz, desenvolver uma nova experiência formativa em

Salvador/Ba. A Secretaria Municipal de Saúde do município estabeleceu parceria junto à

FESF-SUS para inserção dos profissionais residentes e docentes, no ano de 2020, para

implantação dos PIR. Por este motivo, limitamos o nosso estudo no Município de Salvador,

considerando o ano em que iniciou a pandemia da Covid-19.

3.3 PARTICIPANTES DO ESTUDO
Os participantes do estudo foram os docentes (preceptores e apoiadores pedagógicos)

do PIR da FESF-SUS/Fiocruz. Os preceptores são profissionais de saúde inseridos nos

campos de práticas da residência e responsável pelo acompanhamento pedagógico dos

residentes nas atividades assistenciais, de gestão do serviço e ensino, com uma carga horária

semanal média de 40 horas (atividades em horários administrativos, noturnos e sábados,

previamente definidos pelo programa). Acompanham a prática profissional cotidiana dos

residentes da sua USF de referência, assistem os residentes do seu núcleo e demais

categorias a partir do perfil de competências estabelecidas pelo Projeto Político Pedagógico

do programa (FESF-SUS, 2017, 2018). São preceptores das categorias profissionais de

Medicina, Enfermagem, Odontologia e das categorias do NASF-AB – Nutrição, Fisioterapia,

Psicologia e Educação Física.
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Os preceptores sanitaristas ou preceptores de campo são profissionais de saúde de

referência inseridos nos campos de práticas da residência e responsável pelo

acompanhamento pedagógico das residentes sanitaristas e pela função de apoio institucional

às Equipes Saúde da Família na organização do processo de trabalho no que se refere à

dimensão de campo, com carga horária de de 40 horas semanais (atividades em horários

administrativos, noturnos e sábados, previamente definidos pelo programa).  Acompanham a

prática profissional dos residentes no cotidiano dos serviços e o desenvolvimento das

competências campo (planejamento estratégico, territorialização, acolhimento à demanda

espontânea, análise da situação de saúde, organização da agenda dos serviços, avaliação e

monitoramento e outros objetos fundamentais para qualificação da Saúde da Família), a

partir do perfil de competências estabelecidas pelo Projeto Político Pedagógico do programa

(FESF-SUS, 2017, 2018).

Já os Apoiadores Pedagógicos de Núcleo (APN) são profissionais de saúde de

referência para as ações específicas de cada categoria profissional atuante nas Equipes de

Saúde da Família (EqSF) e no NASF-AB, com disponibilidade mínima de 8 horas semanais

(atividades em horários administrativos, noturnos e sábados, previamente definidos pelo

programa). Acompanham a prática profissional do seu núcleo no cotidiano dos serviços e o

desenvolvimento das competências clínicas e gerenciais, a partir do perfil de competências

estabelecidas pelo Projeto Político Pedagógico do programa (FESF-SUS, 2017, 2018).

Atualmente, contamos com 26 profissionais docentes que compõem os PIR. Destes

26 docentes, 14 exercem a função de preceptoria, sendo: 04 médicos, 04 enfermeiros, 04

odontólogos, 01 professor de educação física, 01 psicólogo; 04 exercem a função de

preceptoria de campo/sanitarista; e 08 exercem a função de apoiadores pedagógicos de

núcleo para cada categoria profissional (Medicina, Enfermagem, Odontologia, Educação

Física, Nutrição, Fisioterapia, Psicologia e Sanitarista).

Como critérios de inclusão neste estudo, fizeram parte os docentes que estiveram, no

mínimo, há dois anos vinculados à instituição e no exercício da atividade desde o primeiro

trimestre de início das atividades do programa, em maio de 2020, constituindo um total de

11 docentes, sendo 06 preceptores distribuídos em 03 médicos, 02 enfermeiros e 01

psicólogo; 02 preceptores de campo/sanitaristas; e, 03 apoiadores pedagógicos de núcleo,

das categorias de Psicologia, Medicina e Odontologia.

Como critério de exclusão foram os docentes que ingressaram no PIR após o primeiro

trimestre do início das atividades do programa, em maio de 2020, além dos docentes que se
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desligaram do programa no momento da coleta de dados, bem como os residentes,

trabalhadores de saúde e os usuários, por não fazerem parte do objeto desta pesquisa.

3.4 TÉCNICAS E INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS
Tendo em vista o método da pesquisa utilizado, destaco que, foi utilizada entrevistas

semi-estruturada (APÊNDICE A). A entrevista individual foi escolhida em virtude das

atribuições dos docentes no PIR, facilitando a coleta de dados para os mesmos. É uma técnica

que permite uma coleta de dados em maior profundidade, fornecendo informações para o

entendimento das relações entre os atores sociais e sua situação, compreendendo de maneira

detalhada as atitudes, valores e motivações quanto ao comportamento das pessoas (Bauer,

Gaskell, 2008).

A coleta de dados foi realizada no local de trabalho dos participantes da pesquisa, em

sala cedida pelos responsáveis da unidade de saúde, em ambiente fechado, com boa

luminosidade e acústica favorável para gravação, sem interferência sonora ou de terceiros no

momento do encontro. As entrevistas semiestruturadas foram gravadas em aparelho mp3 e,

posteriormente, transcritas na íntegra, e ficarão guardadas por um período de cinco anos sob a

responsabilidade das pesquisadoras. Cada entrevista teve uma duração média de 15 (quinze)

minutos.

Na entrevista semiestruturada considera-se as informações mais importantes, sendo

formuladas questões norteadoras que possam permitir flexibilidade durante a fala,

transformando a entrevista em uma conversa fluida de forma que o entrevistado possa trazer

novas questões e assuntos de interesse, sem interferir nas respostas (Minayo, 2014).

A coleta de dados aconteceu da seguinte forma: Após a leitura do material textual, foi

preparada a análise de acordo com os parâmetros técnicos de formatação próprios do

Programa Interface de R pour les Analyses Multidimensionnelles de Textes et de

Questionnaires (IRAMUTEQ), sendo um software gratuito, desenvolvido sob a lógica open

source e licenciado pelo grupo GPL (General Public License). Sua base de dados ancora-se no

ambiente estatístico do Software R (www.r-project.org) e utiliza a linguagem python

(www.python.org), ou seja, mediante a separação de cada uma das entrevistas com linhas de

comando e códigos identificadores dos entrevistados e das variáveis delimitadas no estudo.

A pesquisa foi realizada em três etapas. Primeiro, foi realizada uma reunião com os

respectivos docentes (preceptores e apoiadores pedagógicos) dos PIR da FESF-SUS/Fiocruz.

Esta reunião teve como objetivo apresentar a proposta de pesquisa, realizar possíveis ajustes
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metodológicos e realizar a pactuação com os atores sociais, em que foi realizada em data e

horário previamente acordados.

Em seguida, foram feitas as entrevistas semi-estruturadas para fins de aprofundamento

das temáticas, a fim de identificar a prática pedagógica do docente em nível individual,

quanto às orientações didáticas pedagógicas, bem como identificar as facilidades e

dificuldades no fazer docente na formação de profissionais de saúde, diante do novo cenário

provocado pela situação de emergência em saúde pública em função da Covid-19. As

entrevistas foram realizadas entre os meses de dezembro/2022 e janeiro/2023.

As instituições envolvidas assinaram a carta de anuência (APÊNDICE B, ANEXO

A), e este estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres

Humanos (CEP), da UEFS, com Parecer Consubstanciado do CEP nº 5.659.744, sob o

protocolo CAAE nº 59449322.6.0000.0053 (ANEXO B) seguindo, assim, todas as normas

estabelecidas pelo Conselho Nacional de Saúde (CNS), constantes nas Resoluções nº 466, de

12 de dezembro de 2012(Brasil, 2012b), a nº 510, de 07 de abril de 2016 (Brasil, 2016) e a de

nº 580, de 22 de março de 2018, do CNS que traz diretrizes e normas regulamentadoras que

foram cumpridas nos projetos de pesquisa envolvendo seres humanos (Brasil, 2018).. Após a

aprovação pelo CEP, foram apresentados aos participantes os objetivos e procedimentos da

pesquisa, que posteriormente assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido

(TCLE), concordando com a sua participação na pesquisa (APÊNDICE C) e a coleta de dados

aconteceu após aprovação do CEP, que aconteceu em 22 de setembro de 2022, conforme

Anexo B.

3.5 ANÁLISE DE DADOS
Foi analisado o processo de ensino-aprendizagem nos PIR da FESF-SUS/Fiocruz, por

meio dos olhares dos docentes, no contexto da pandemia da Covid-19, a partir do

intercruzamento dos dados de campo de prática.

É importante salientar que como se trata de um estudo qualitativo, a variedade e

profundidade dos materiais produzidos durante todo o processo de construção desse

conhecimento se mostra muito importante, portanto, foram obedecidos alguns critérios na

organização dos materiais produzidos e selecionados.

Sendo assim, após a coleta de dados, a análise de dados foi dividida em dois

momentos:
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1- ANÁLISE DA SIMILITUDE E NUVENS DE PALAVRAS:

Análise da similitude e nuvens de palavras com uso do software IRAMUTEQ para

proceder a análise textual. As entrevistas gravadas foram transcritas, em seguida conferidas e

corrigidas por meio da audição da gravação e utilização de tecnologias, nesta pesquisa

utilizamos o software Iramuteq, mantivemos os dados fidedignos de todas as falas das

participantes do estudo.

O software foi inicialmente desenvolvido em língua francesa por Pierre Ratinaud

(2009), adaptado a diversas línguas inclusive a portuguesa e na área da saúde no Brasil

começou a utilizá-lo em 2013, por ser software gratuito e de interface simples e facilmente

compreendido (Ribeiro; Servo, 2019).

O software IRAMUTEQ segundo Barreto, Ribeiro e Servo (2021) é considerado uma

ferramenta para análise de dados útil para as pesquisas qualitativas, em questões abertas

prevista em formulários, rodas de conversas, reuniões, relatórios e entrevistas

semiestruturadas no caso desta pesquisa, com o objetivo de formação de dados para a

construção de corpus textuais.

O IRAMUTEQ desenvolvido em open source, ancorado no software estatístico R e na

linguagem Phyton utiliza dados estatísticos para fazer análises em corpus textuais e estar

mais presente nos estudos em Ciências Humanas e Sociais, principalmente onde há muitos

números de dados a serem analisados. Este que proporciona aos pesquisadores a possibilidade

de fazer uso dos diferentes recursos técnicos de análise léxica, o IRAMUTEQ apresenta rigor

estatístico reconhecido aplicado em suas análises (Bueno, 2018).

O software faz as análises possíveis realizadas através de corpus textuais, palavras e

indivíduos encontra-se estatísticas textuais clássicas, análise de similitude de palavras

apresentadas no texto, nuvem de palavras e Classificação Hierárquica Descendente (CHD)

(Bueno, 2018).

A função deste software permite de modo estatístico, analisar os questionários de

pesquisas, discurso e na interpretação textual, com a identificação do contexto, vocabulário,

separação e especificidade de palavras, diferença entre autores, entre outras possibilidades,

como a análise de gráficos, grafos e dendogramas (Bueno, 2018).

Para Ribeiro e Servo (2019) e Camargo e Justo (2013) o IRAMUTEQ permite a

análise de corpus textuais. Para essa análise é necessário o tratamento do material transcrito,

para obter coesão e coerência dos dados processados. Este permite a realização de cinco tipos

de análise: 1) Estatísticas textuais clássicas. 2) Pesquisa de especificidades de grupos. 3)

classificação hierárquica descendente. 4) Nuvem de palavras. 5) Análise de similitude.
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Este software possibilita diferentes tipos de análises de dados textuais, dos mais

simples como no caso da lexicografia básica (frequência de palavras), até a realização de

análises multivariadas (Classificação Hierárquica Descendente - CHD e Análise de

Similitude), além de organizar sistematicamente a distribuição do vocabulário com

representação gráfica em forma de árvore e nuvem de palavras (Bueno, 2018).

Todas as entrevistas foram gravadas em áudio e transcritas para compor o conteúdo do

corpus textual unificado, conforme indicação do software IRAMUTEQ. A identificação dos

grupos na análise dos dados e a identidade dos informantes foram salvas, guardadas, ao passo

que o conteúdo coletado foi devidamente autorizado para uso mediante assinatura de TCLE.

Em momento posterior a coleta, os dados previamente gravados em áudio foram

transcritos e interpretados por meio da técnica de análise de conteúdo de Bardin (2016). É

evidente que o IRAMUTEQ sozinho não basta para a análise de conteúdo, pois somente trata

e esquematiza os dados, cabendo ainda, ao pesquisador, que tendo conhecimento da área em

que trabalha, e da temática a que se propõe estudar, analisar e interpretar os dados gerados

bem como tecer considerações consonantes sobre eles (Bueno, 2018).

O IRAMUTEQ oferece diversas possibilidades para proceder uma análise de dados

textuais possibilitando que o texto tenha várias finalidades, sendo possível analisar as

entrevistas, documentos, redações e falas em geral e descrever uma entrevista individual ou

coletivamente e correlacionar com as produções já existentes, para oferecer maior

confiabilidade aos resultados (Bueno, 2018).

O conteúdo textual ocorreu logo depois do processo das gravações de áudio das

entrevistas que foram pré-analisadas, e posteriormente transcritas, em um corpus textuais,

subdividido entre linhas de comando para cada entrevista (11, no total).

A nuvem de palavras e a análise de similitude foram utilizadas nesta pesquisa. A

nuvem de palavra por ser um elemento lexical mais simples, contudo tem contribuições

significativas segundo Camargo e Justo (2013) demonstra que esta análise de grupo dentro da

sua realidade, em virtude da frequência de palavras utilizadas, determina a realidade do grupo.

Permite análise de conteúdo a partir de uma rápida visualização gráfica.

A nuvem de palavras é um elemento lexical simples que contribui de forma

significativa nas análises, haja vista que realiza agrupamento das palavras e organização em

consequência de sua frequência (Ribeiro; Servo, 2019).

A análise da nuvem de palavras como semelhanças, ancora-se na teoria dos grafos,

pois o grafo constitui o modelo matemático perfeito para o estudo das relações entre os

objetos de qualquer tipo e permite identificar as concorrências entre as palavras e o seu
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resultado, demonstra a conexidade entre as palavras, auxiliando na identificação da estrutura

de um corpus textual, diferenciando as partes comuns e as especificidades em função das

categorias identificadas (Camargo; Justo, 2013).

A análise de similitude se baseia na teoria dos grafos e por ser utilizados em pesquisas

trazem a conectividade entre as palavras e identifica as partes comuns e as especificidades das

palavras de acordo com as variáveis encontradas na análise, que constrói a árvore de

similitude, podemos discernir as palavras a partir da espessura do grafo, a palavra que tem

maior número de conexão com outros elementos de grande centralidade e que tem mais

ênfase e foi mais ditas nas entrevistas merece maior destaque (Ribeiro; Servo, 2019).

2- ANÁLISE DE CONTEÚDO:

Após o uso de software IRAMUTEQ foi adotado para tratamento dos documentos

produzidos, a técnica de Análise de Conteúdo de Bardin (2016, p.191), que “é uma técnica

para produzir inferências de um texto focal para seu contexto social de maneira objetiva”.

Para ele, a análise de conteúdo reconstrói representações em duas dimensões principais: a

sintática, de caráter quantitativo, pelas categorias e unidades registros, selecionadas em que

descreve os meios de expressão e influência das falas. E a semântica, de caráter qualitativo,

relacionada com as inferências que trazem a partir das relações entre as palavras, descritas a

partir das experiências, nas unidades de contexto.

As etapas da análise de conteúdo, na modalidade temática, foram divididas em três:

pré-análise, exploração de material; tratamento dos resultados; inferência e interpretação:

PRIMEIRA ETAPA – Pré-análise: transcrição das entrevistas individuais, leitura flutuante,

escolha das falas, formulação das hipóteses; SEGUNDA ETAPA – Exploração do material:

codificação, explanação das subcategorias; TERCEIRA ETAPA – Resultados obtidos e

interpretação: identificação das temáticas.

Na primeira etapa denominada pré-análise, foi realizada inicialmente a transcrição das

entrevistas individuais nas primeiras vinte e quatro horas após a coleta dos dados, a fim de

que as expressões e outros aspectos fossem identificados de maneira mais precisa.

Posteriormente, foi realizada a leitura do material e escolha das falas a partir dos objetivos da

pesquisa. Em seguida, foi feita a leitura do corpus para que na análise das falas fossem

selecionadas as frases mais significativas. A pré-análise é a fase da organização propriamente

dita tem o objetivo de operacionar e sistematizar as ideias conduzindo a um esquema para um

plano de análise (Bardin, 2016).

Na segunda etapa, a partir das falas selecionadas das entrevistas individuais, foi

realizada a identificação das subcategorias. Esta é a fase de exploração do material coletado
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na qual é realizada a aplicação sistemática das decisões tomadas (Bardin, 2016). As

categorizações das unidades de registro e de contexto foram base nas categorias teóricas de

análise e subcategorias a priori estabelecidas com base no referencial teórico e revisão

bibliográfica, produzidas pelo Programa IRAMUTEQ, identificando as semelhanças e

diferenças encontradas no percurso discursivo e atribuindo significado ao discurso manifesto

da comunicação.

Na terceira etapa, foi efetivada a construção das temáticas, sendo realizada,

posteriormente, a leitura do objeto de estudo a partir do referencial, identificando como

acontece o processo de ensino-aprendizagem. Nesta etapa, os resultados brutos foram tratados

de maneira a serem significativos e válidos (Bardin, 2016).

Conforme recomendado por Tobar e Yalour (2003), foram observados o cotidiano dos

docentes e não os fatos extraordinários, com o intuito maior de descobrir e não tanto de

justificar, preocupando-nos mais com os significados, do que com a frequência dos fatos. Por

isso, foram trabalhados com conceitos, narrativas e descrições, em detrimento de números e

estatísticas, procurando interpretar os dados coletados e considerar o fenômeno social como

algo particular.

Inicialmente, foi realizada a leitura das entrevistas, procurando organizar,

operacionalizar e sistematizar as ideias para o desenvolvimento da análise. Depois, os dados

foram codificados, isto é, transformá-los sistematicamente e agrupá-los em unidades que

permitissem uma boa descrição e representação do conteúdo dos textos, conforme Quadro 1,

sendo utilizados, portanto, a análise temática. Tobar e Yalour (2003) relatam que a rigidez na

categorização dos textos, o isolamento das categorias a serem analisadas e o excesso de

importância às frequências dessas unidades de análise podem trazer uma interpretação

esfacelada da mensagem, com perda de conteúdos latentes. Ele ainda reforça que elementos

importantes podem aparecer apenas uma vez. Considerando suas observações, busca-se

permitir que todos os elementos do material analisado encontre o seu lugar, numa análise do

conjunto, podendo aparecer em muitos sítios ou unidades de significação.

Todo o trabalho teve como base essa frutífera relação, porque acredita-se, como afirma

Demo (2001, p. 33), que não é a ciência quem conduz a realidade, mas exatamente o oposto.

A realidade, que é “interdisciplinar, dinâmica e fugidia”, que não pode ser confinada em

nenhuma teoria, é analisada por vários olhares (todos parciais) e é quem realmente conduz a

ciência.
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QUADRO 1 - Organização da análise dos dados com os objetivos geral e específicos e as

suas respectivas categorias sobre o processo de ensino-aprendizagem existentes nos

Programas Integrados de Residências Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina

de Família e Comunidade.

OBJETIVO GERAL

Analisar o processo de ensino-aprendizagem nos Programas Integrados de Residências da

FESF-SUS/Fiocruz, por meio dos olhares dos docentes, no contexto da pandemia da

Covid-19.

OBJETIVOS ESPECÍFICOS

Conhecer a caracterização dos docentes que orientam a formação dos residentes dos PIR,

ofertado pela FESF-SUS/Fiocruz.

Compreender as práticas pedagógicas

utilizadas pelos docentes no processo

formativo dos residentes, no contexto da

pandemia da Covid-19.

Discutir as facilidades e dificuldades do

processo de formação dos residentes, na ótica

dos docentes, no contexto da pandemia da

Covid-19.

Categoria 1 Categoria 2 Categoria 3

As práticas pedagógicas dos docentes, no

contexto da pandemia da Covid-19.

Facilidades do

Processo de

Formação, no

contexto da Covid-19.

Dificuldades do

Processo de

Formação no,

contexto da

Covid-19.

Fonte: Pesquisa das autoras (2023).

Por fim, foi importante ressaltar que, os resultados da análise dos dados empíricos

deste estudo, serviram de base para a elaboração de um produto técnico a ser integrado aos

PIR da FESFSUS/Fiocruz.
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4 RESULTADOS e DISCUSSÃO

Neste item foram apresentados, analisados e discutidos os resultados obtidos por meio

da análise do material empírico, conforme descrito no “percurso metodológico”. Assim,

foram organizados os resultados desta pesquisa em quatro momentos, que ressaltam os

objetivos específicos, com as categorias que emergiram durante o processo de codificação dos

dados (Quadro 1) e conduziram às respostas dos questionamentos desta investigação.

Inicialmente, buscamos conhecer sobre a caracterização dos participantes do estudo.

Posteriormente, foi direcionado a compreender a prática dos docentes, no contexto da

pandemia da Covid-19. E, por fim, discutiu-se as facilidades e dificuldades do processo de

formação, no contexto da Covid-19. No Quadro 1, foram organizadas por objetivos e

respectivas categorias.

4.1 CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES DO ESTUDO

A caracterização dos participantes do estudo engloba as variáveis idade, sexo,

profissão, titulação e tempo de formado.

O quadro 2 a seguir, apresenta a caracterização dos participantes do estudo dos PIR,

no contexto da pandemia da Covid-19.
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QUADRO 2 - Caracterização dos participantes do estudo nos Programas Integrados de

Residências Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina de Família e Comunidade,

no contexto da pandemia da Covid-19. Salvador-BA, 2023.

DOCENTE IDADE SEXO FORMAÇÃO TITULAÇÃO TEMPO
FORMADO

Entrevistado
01

34 anos Feminino Enfermagem Especialização em
Saúde da Família

10 anos

Entrevistado
02

31 anos Feminino Medicina Residência em
Medicina de Família
e Comunidade

07 anos

Entrevistado
03

36 anos Feminino Odontologia Mestrado em Saúde
Coletiva

09 anos

Entrevistado
04

30 anos Feminino Psicologia Especialização em
Saúde Coletiva

05 anos

Entrevistado
05

30 anos Feminino Medicina Especialização em
Saúde Coletiva

05 anos

Entrevistado
06

33 anos Feminino Psicologia Residência em Saúde
da Família

10 anos

Entrevistado
07

42 anos Masculino Medicina Doutorado em Saúde
Coletiva

16 anos

Entrevistado
08

32 anos Feminino Enfermagem Especialização em
Saúde Coletiva

09 anos

Entrevistado
09

31 anos Masculino Medicina Especialização em
Saúde Coletiva

05 anos

Entrevistado
10

39 anos Masculino Fisioterapia Residência em Saúde
da Família

15 anos

Entrevistado
11

40 anos Feminino Enfermagem Especialização em
Enfermagem do
Trabalho

20 anos

Fonte: Dados coletados pela pesquisadora, na entrevista semi-estruturada.
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Nesse estudo, o perfil dos 11 docentes entrevistados foi o seguinte: em relação à idade,

07 (sete) docentes têm entre 30-34 anos; 02 (dois) docentes, entre 35-39 anos; 02 (dois)

docentes, mais de 40 anos de idade. Podemos considerar, aqui, que não temos docentes com

menos de 30 anos, provavelmente pela inexistência de experiência profissional para atuar na

função docente em que ocupa.

De acordo com o sexo, 08 (oito) docentes são do sexo feminino e 03 (três) docentes do

sexo masculino. Esses achados sobre a idade e sexo dos docentes são semelhantes aos

encontrados em uma pesquisa nacional sobre o docente do curso médico, conforme estudo

realizado por Botti (2009). Os últimos dados censitários do Brasil relativos à força de trabalho

em saúde, mostra que do total de 709.267 profissionais com escolaridade universitária, 61,7%

são mulheres.

Além disso, os achados do presente estudo assemelham-se ao encontrado na literatura,

onde uma pesquisa que objetivou identificar a visão do preceptor sobre as atividades

desenvolvidas em uma Residência de Medicina da Família e Comunidade, no município do

Rio de Janeiro, evidenciou um grupo predominante de preceptores também do sexo feminino,

mas com menor faixa etária, entre 26 e 39 anos (Castells; Campos; Romano, 2016; Lima;

Bezerra, 2022).

Uma retrospectiva histórica sobre a implementação de uma Residência

Multiprofissional em saúde em Porto Alegre identificou que todas as preceptoras responsáveis

pela implementação do programa eram do sexo feminino e a maioria com idade entre 35 a 53

anos, assemelhando-se a esta pesquisa (Martins et al., 2016).

Segundo Hernandes e Vieira (2020) afirmam que as mulheres representam 65% dos

mais de seis milhões de profissionais atuantes no setor público e privado de saúde do Brasil,

em todos os níveis de complexidade da assistência. A história mostra que as mulheres têm o

papel de cuidadora desde o início da humanidade, enraizado na cultura mundial. Neste

sentido, Florence Naghtingale, deixou o seu legado de cuidado, realidade vivenciada pelas

enfermeiras na contemporaneidade que cuidam desde o nascimento até a morte. Observamos

que o sexo feminino está na linha de frente do cuidado, especialmente na pandemia da

Covid-19, desde o início, executando o trabalho com profissionalismo, enfrentando os medos

em circunstancias conhecidas e desconhecidas (CONASEMS, 2020).

Posto isto, a interlocução com profissionais docentes nos permitiu algumas

considerações. A maioria dos docentes é do sexo feminino, corroborando com um estudo

realizado por Yannoulas (2012), um dos traços estruturais do setor de serviços de saúde é a
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preponderância da força de trabalho feminino principalmente as que envolvem o cuidado - um

fenômeno observado em todos os países.

O processo de feminilização e feminização, segundo Yannoulas (2012) é um aspecto a

ser considerado neste trabalho, apesar de não ser aprofundado, tendo em vista que a questão

do gênero, nos seus aspectos sociais e culturais, tais como a carga de trabalho exigido da

mulher e a própria desvalorização do trabalho na saúde, vêm sendo observados na área.

Assim, as realidades do mundo do trabalho e das relações de gênero vão interferir, também,

no processo de ensino e de formação na residência, tendo em vista que a feminização da força

de trabalho é acompanhada pela desvalorização econômica e social da atividade.

Quanto à trajetória profissional é importante relatar que este tópico se refere à junção

da formação profissional, titulação e tempo de formado.

Para a formação profissional dos docentes verificou-se que de um total de 11, 03 (três)

são enfermeiras, 04 (quatro) médicos, 01 (um) fisioterapeuta, 01 (um) odontólogo e 02 (dois)

psicólogos.

Em relação à titulação acadêmica, 01 (um) docente tem doutorado, 01 (um) tem

mestrado, 03 (três) têm residência e 06 (seis) têm especialização como a sua maior titulação,

sendo 05 (cinco) na área da Saúde Coletiva, 01 (um) na área de Saúde da Família e 01 (um)

na área de Enfermagem do Trabalho. Observamos que a metade dos docentes têm a

especialização como sua maior titulação, dados também semelhantes aos achados em uma

pesquisa nacional (Wuillaume, 2000).

A titulação é importante e traduz a qualificação dos profissionais de saúde, visando

garantir uma assistência de qualidade e capacitações, assim como as pós-graduação lato sensu

e stricto sensu proporcionam embasamento científico para os profissionais desenvolverem

suas funções. Os docentes quando qualificados são mais resolutivos frente às necessidades de

saúde da sociedade, e ao aprimorarem o conhecimento científico com o desenvolvimento de

competências e habilidades transformam a sua prática (Santos et al., 2020).

Caracterizados como ensino-aprendizagem-trabalho em serviços representativos do

SUS, os Programas de Residência em Saúde são conhecidos como o padrão-ouro dos cursos

de especialização para profissionais da área (Ackerson & Stiles, 2018). Em geral, considera-se

que o principal objetivo da Residência é o aperfeiçoamento da competência profissional

adquirida durante a graduação, para suprir as lacunas e necessidades dos profissionais através

de uma aprendizagem experiencial e reflexiva, capacitando o residente para atender as áreas

prioritárias do SUS (Wildermuth; Weltin; Simmons, 2020; Silva & Dalbello-Araujo, 2019).
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Em relação ao tempo de formado, 06 (seis) docentes possuem até 09 anos de

formados, 02 (dois) docentes, entre 10 e 14 anos; e também 03 (três) dos entrevistados, há

mais de 15 anos de formação. Houve uma variação entre 05 (cinco) a 20 (vinte) anos,

corroborando com os achados com o estudo de Botti (2009). Os docentes, na grande maioria,

atuam na área da Saúde da Família, desde o início das suas carreiras, sendo 06 (seis)

profissionais atuando há 09 (nove) anos ou menos na área.

Algumas potencialidades em relação ao desenvolvimento da docência no PIR foram

evidenciadas. Destaca-se que, em relação aos pré-requisitos para atuar como docente em um

programa de residência, os participantes deste estudo encontraram-se conforme o Regimento

Interno da Comissão de Residência Multiprofissional em Saúde da FESF-SUS/FIOCRUZ

(COREMU-FESF-SUS-FIOCRUZ), à qual está vinculada a Residência aqui avaliada, cuja

estrutura do corpo de docentes obedece à exigência de graduação em saúde, no mínimo três

anos de experiência e Pós graduação lato sensu na área de Saúde da Família (FESF-SUS,

2017; Brasil, 2005c).

Tais pré-requisitos também foram citados em um estudo que avaliou a formação

profissional em um Programa de Residência em Saúde, onde o tempo médio de formação dos

preceptores foi de 18,67 ± 10,38 anos e o tempo médio de experiência foi de 6,99 ± 6,66 anos,

apontando para a presença de preceptores com experiência e domínio em sua área de atuação

(Carvalho Filho et al., 2022).

Nesta perspectiva, a trajetória acadêmica e a experiência profissional, enquanto

características pessoais do docente, fazem parte da sua competência para o desenvolvimento

da atividade laboral, através do compartilhamento das experiências vividas e

correlacionando-as com a prática do serviço (Rodrigues; Witt, 2022).

4.2 AS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS DOS DOCENTES, NO CONTEXTO DA PANDEMIA

DA COVID-19

As práticas pedagógicas dos docentes, no contexto da pandemia da Covid-19, foram

analisadas a partir da construção da árvore máxima de similitude e pela categorização dos

termos presentes nos diversos elementos, sendo possível apreender as práticas pedagógicas

docentes vivenciadas neste contexto, conforme Figura 3.
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FIGURA 3 - Árvore Máxima de Similitude referente às práticas pedagógicas dos docentes,

nos Programas Integrados de Residências Multiprofissional em Saúde da Família e de

Medicina de Família e Comunidade, no contexto da pandemia da Covid-19.

Fonte: Pesquisa das autoras (2023).

Na árvore máxima de similitude, conforme Figura 3, observamos que as palavras

gente, pandemia, planejamento pedagógico, prático (referindo à prática pedagógica),

plataforma virtual e acompanhamento pedagógico do residente ganharam destaque. A palavra

gente é a mais centralizada, que pode ser substituída por docente (o docente falando de si

próprio). Ela encontra-se interligada com planejamento pedagógico, acompanhamento

pedagógico e pandemia, o que sugere possibilidades de mudança pedagógica durante o

período pandêmico com maior interação entre a prática pedagógica dos docentes na formação

dos residentes. Durante a pandemia da Covid-19, as práticas pedagógicas desenvolvidas pelos
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docentes, precisaram de um maior tempo de planejamento pedagógico no processo de

formação dos residentes.

Ademais, na sequência, emerge a palavra pandemia, mostrando que nesse período

houve maior atenção, cautela e reflexão na execução das atividades dos docentes,

necessitando de um tempo maior para o planejamento pedagógico, que foi realizado através

das plataformas virtuais e os profissionais necessitaram se reinventar para apreender e

utilizar a tecnologia virtual na execução do processo de ensino e de aprendizagem no contexto

da Covid-19. Vale ressaltar que as palavras que mais sobressaem na árvore máxima de

similitude estão relacionadas à prática pedagógica dos docentes, no contexto da Covid-19,

desvelando que o processo de ensino e de aprendizagem foi intensificado e exigiu adaptações

no cenário de prática do processo formativo dos residentes.

O recorte da nuvem de palavras (Figura 4) reitera o conteúdo das entrevistas e

demonstra as semelhanças das palavras mais representativas dentro de cada corpus. Essa

análise mostra que os profissionais entrevistados consideraram o termo gente (docente), o

planejamento pedagógico, plataforma virtual, o residente e a pandemia como situações de

evidência no seu trabalho.
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FIGURA 4 - Nuvem de palavras referente às práticas pedagógicas, nos Programas Integrados

de Residências Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina de Família e

Comunidade, no contexto da pandemia da Covid-19.

Fonte: Pesquisa das autoras (2023).

A nuvem de palavras das entrevistas origina-se da pergunta: Qual a prática pedagógica

utilizada, no contexto da pandemia da Covid- 19? Os termos gente, planejamento,

pedagógico, atividade, plataforma, virtual e pandemia aparecem com maior centralidade na

nuvem de palavras. Observamos que os termos com maior conectividade com a pandemia,

são: gente e pedagógico, fazendo uma relação entre o docente e as atividades pedagógicas

desenvolvidas com os residentes.

Os profissionais docentes precisaram adequar às práticas pedagógicas, frente ao

contexto da pandemia da Covid-19 e isso, reverberou no processo de ensino e aprendizagem

dos residentes. Isso pode ser demonstrado nas falas, no momento da entrevista:
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[...] reinvenção da prática pedagógica, com necessidade de realizar o planejamento
das atividades pedagógicas a gente precisou realizar reuniões online, com o uso dos
recursos tecnológicos como zoom, meets, plataforma virtual (ENT 01).

[...] As práticas pedagógicas ocorreram de diversas formas, a gente utilizou algumas
plataformas virtuais de encontro telepresencial, ofertadas pela residência, que
construiu um ambiente de aprendizagem virtual, com uso de recursos tecnológicos e
necessidade de planejamento pedagógico durante a pandemia (ENT 03).

[...] a gente teve que se reinventar, porque boa parte desses processos passaram a ser
online (ENT 04).

[...] Na pandemia, a gente precisou se reestruturar, reinventar, fazer planejamento
pedagógico, aprender sobre como lidar com as situações advindas da Covid-19
(ENT 10).

Os elementos básicos da ação docente estão relacionados ao ensinar, ao aprender e ao

apreender e estes envolvem os métodos e estratégias de ensino-aprendizagem. As

aproximações didático pedagógicas devem ser acessíveis e planejadas a fim de facilitar a

aquisição do conhecimento. No entanto, algumas questões observadas provocam uma reflexão

sobre a ação vivenciada, necessitando maior atenção e orientação para os docentes e

residentes.

As instituições de ensino e de serviço devem proporcionar aos docentes a integração

do conhecimento técnico-científico e do didático-pedagógico, sensibilizando os profissionais

para trabalhar a interdisciplinaridade com reflexão crítica sobre os processos de trabalho de

forma compartilhada através da Educação Permanente. Esta deve acontecer através de um

planejamento com a participação dos docentes envolvendo a discussão do Projeto

Pedagógico, o papel do docente, a dos processos de trabalho, o trabalho multiprofissional, as

metodologias ativas, assim como o planejamento das atividades de ensino (Cavalcanti, 2021).

Em um período de pandemia, os serviços de saúde são expostos a situações críticas,

onde se torna necessário adotar planos estratégicos que incluam ações imediatas e eficientes.

É importante ressaltar a capacidade da integração dos cuidados de gestão e assistência, que

permitiram aos profissionais de saúde transformarem suas práticas de trabalho, de modo a

promover o acesso à saúde de forma integral por meio do cuidado interprofissional (Teixeira;

Brandão; Casanova, 2022).

A formação pedagógica deve garantir aos docentes um processo que contribua para

uma reflexão metódica e fundamentada no modelo de atenção à saúde. Deve também,

proporcionar uma estratégia educativa que favoreça uma perspectiva emancipadora.

Destaca-se que ao aperfeiçoar o processo de ensino-aprendizagem, qualificando os docentes,

ocorre uma maior troca com os residentes e, consequentemente, terá como resultado um

melhor atendimento para a população.
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Ademais, o processo do ensino-aprendizagem tem passado por diversas modificações

ao longo do tempo. Variadas metodologias e formas de realizá-lo são oriundas de contextos

distintos que acompanham a transformação e evolução da sociedade, seja na área da saúde ou

em outras áreas. A relação entre aquele que aprende e aquele que ensina perpassa por

cenários que vão além dos ambientes educacionais e nos fazem refletir sobre a importância

dessa temática e de como tem acontecido esse processo desde suas origens até às suas

repercussões mais atuais (Borges; Alencar, 2014; Paiva et al., 2016).

O isolamento social adotado como medida estratégica na redução de infecções fez

com que o ensino online fosse uma alternativa das mais necessárias para a realização de

atividades educativas. Esse formato é caracterizado pela interação de maneira síncrona

(simultânea) e assíncrona (não simultânea) e foi, ao longo dos últimos anos, evidenciado pela

possibilidade de transpor barreiras físicas e aumentar a capacidade de alcance no processo

educacional (Oliveira; Cardoso; Santos, 2000).

Dentre as mudanças a nível mundial com relação ao uso da tecnologia, as

metodologias ativas têm sido alternativas para o ensino remoto e para o modelo híbrido de

ensino-aprendizagem. As propostas combinadas com metodologias ativas têm a vantagem de

superar questões de tempo e espaço e permitem interação entre grupos, conforme destacamos

nas falas dos entrevistados, a seguir:
[...] no serviço, a gente faz uso das metodologias ativas de aprendizado, fazemos
construções, com uso de recursos online (ENT 06).

[...] a pandemia iniciou e a gente já não podia mais reunir tantas pessoas juntas,
fazendo com que a atividade teórica fosse feita remotamente, com discussão de
casos (ENT 11).

[...] são vários os espaços pedagógicos que se articulam e são complementares uns
com os outros, e são guiados por docentes, com discussões de temas transversais e
de uma perspectiva de uso de metodologias ativas de ensino e aprendizado, na
perspectiva construtivista (ENT 08).

Importante destacar o papel do mediador entre as habilidades que objetiva estimular a

produção de conhecimento e interação, para que os docentes encontrem diversas opiniões e

buscas, minimizando a possibilidade do residente esperar por respostas prontas a partir das

perguntas realizadas e assuntos abordados (Clementino; Souza; Hito, 2017).

O acesso às informações permite com mais flexibilidade o empoderamento

informativo por cada parte envolvida no processo de ensino e de aprendizagem, e a partir daí,

tem-se uma troca, como propõem as metodologias ativas, método utilizado durante a prática

docente desta pesquisa, no contexto da pandemia da Covid-19.
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Nessa perspectiva, exercer a docência, sobretudo em um Programa de Residência em

Saúde, é uma atividade educativa desenvolvida no âmbito do trabalho e caracterizada pela

intrínseca relação estabelecida entre a teoria e a prática, intercedida pelos preceptores e

tutores. Neste processo de mediação do conhecimento destaca-se a importância em se

constituir intencionalidade pedagógica que oriente à aprendizagem do residente (Missaka;

Ribeiro, 2011).

Rocha e Ribeiro (2012) afirmam que a preceptoria é uma atividade que apresenta

aspectos próprios da docência, pois o preceptor assume a responsabilidade da formação

profissional e lida com o ensino da teoria diariamente, atribuindo ao preceptor o título de

professor da prática. Para fazer a preceptoria é preciso estabelecer uma relação de interação de

saberes, na qual ensinar e aprender encontram-se imbricados. É uma relação de um para um

por um período de tempo limitado, no qual a experiência clínica é intensa e contribui para o

desenvolvimento do conhecimento (Brathwaite; Lemonde, 2011). Nela o preceptor passa a

compreender-se como aquele que, no exercício do processo educativo, propõe-se a intervir e

transformar o acadêmico/residente sob a sua tutela em um profissional ciente da prática que

precisará exercer (Silva; Esposito; Nunes, 2008).

Seja direta ou indiretamente, a preceptoria/docência necessita da relação entre o

residente e o docente. Como podemos observar nos resultados, uns acreditavam que seja

necessário um contato mais corpo a corpo, enquanto outros se posicionavam mais a distância,

apostando nas discussões teórico-práticas sobre as condutas tomadas, com os cuidados que o

período exigia de distanciamento.
[...] atender com os residentes, acompanhar os residentes em suas atividades de
atendimentos individuais, em reunião da equipe, em visita domiciliar, registrar
alguns elementos e dar feedback. Tinha a atividade de rodas de núcleo e webinários,
que, na pandemia, eram realizadas online (ENT 08).

[...] Os residentes descreviam os casos clínicos, no turno pedagógico, e discutimos
coletivamente; discutia as condutas, as reflexões que o colega adotou frente ao caso
do outro, fazíamos a discussão a maior parte remotamente, não precisava todo
mundo estar junto, mas quando estávamos, existia o distanciamento devido a
pandemia, mas existia a troca entre nós (ENT 05).

É preciso compreender que a docência, como atividade educativa e de formação,

necessita ser realizada com envolvimento e compromisso, para provocar naqueles que a

vivenciam o prazer em construir o seu saber. Também porque os docentes precisam avaliar

diariamente o desempenho dos residentes e para isso se faz necessário estar perto, manter uma

relação próxima (Saucier et al., 2012).

Acredita-se que devam ser seguidos passos, nos quais, ao longo da trajetória, os

preceptores passam de papel central, na assistência ao paciente, para um papel mais de apoio
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(Balmer et al., 2008), pois o residente vai sentindo maior segurança em realizar a prática e o

preceptor, maior segurança nas habilidades do residente.

Brathwaite e Lemnode (2011) identificaram, em seu estudo, que os estudantes

desenvolvem habilidades clínicas e o conhecimento em um ambiente de trabalho positivo,

enquanto que os docentes colaboram com a educação em serviço quando, em sua carga

horária de trabalho, destinam tempo à preceptoria. Essa afirmação reforça a importância da

preceptoria para a formação em saúde, mas também reforça a necessidade de os gestores das

instituições de ensino, em seu planejamento estratégico, priorizar e viabilizar as ações de

educação permanente nas suas instituições. Podemos observar nas falas seguintes:
[...] desenvolve o ensino e aprendizagem na unidade de saúde da família, porque
essa unidade é uma unidade docente assistencial, então a gente promove alguns
espaços pedagógicos dentro da unidade, turnos pedagógicos, rodas de campo, sessão
clínica, educação permanente, dentre outras (ENT 02).

[...] o processo de ensino-aprendizagem, assim como o processo de preceptoria, ele
acontece muito na integração do serviço, na própria prática do serviço, então a gente
está em um programa de preceptoria em que os residentes assumem o serviço, com
isso, boa parte do ensino-aprendizagem acontece ali, no momento em que o
residente chama o preceptor para discutir o caso clínico nos espaços pedagógicos
que ao realizar o cuidado exercita o aprender na prática do serviço, então eu diria
que é um ensino, um processo de ensino e aprendizagem acontecendo na prática do
serviço (ENT 04).

Nesse contexto, se faz necessário pensar na formação e/ou preparo pedagógico do

docente, que atualmente exerce a docência de modo singular e particular, apoiado em

experiências anteriores, pautadas na vivência de cada um. Há uma simultaneidade de funções

na qual não se visualiza uma padronização das atividades, o que acentua a dificuldade em

perceber o limite entre o trabalho que se pede e o que é realizado (Fajardo; Ceccim, 2010).

Ribeiro (2012) destaca que, os docentes revelam-se acessíveis às experiências de

ensino e aprendizagem, e colocam ao dispor todo o seu conhecimento adquirido por meio das

vivências prévias, mas precisam estar orientados para onde seguir e o que fazer. Esse processo

de aprendizagem é configurado pelo compartilhamento de conhecimentos e

responsabilidades, onde o residente precisa ser o protagonista em sua formação, sendo capaz

de arguir e defender sua prática, sustentar cientificamente e transformar as rotinas das quais

faz parte, com compromisso ético, enquanto que do outro lado, o preceptor carece despertar o

fazer reflexivo sobre sua prática.

Andersson et al. (2013) destacam em seu estudo questionamentos de natureza

cognitiva, afetiva e contextual que podem ajudar o preceptor a tornar a sua prática mais

reflexiva, como: O que aconteceu? Onde, quando e por que isso aconteceu? O que você

achou? Como você se sentiu? Qual foi a conduta que você tomou? Quais podem ser as
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consequências? O que mais você poderia ter feito? Assim, concordando com Jesus e Ribeiro

(2012) quando consideram que é necessário haver uma formação pedagógica para o exercício

da preceptoria e que nela precisa estar clara sua finalidade, a compreensão acerca do

significado de ensino-aprendizagem e da educação permanente no serviço.

Nesse sentido, se faz necessário adotar um modelo que transcenda a simples

transmissão de conhecimentos e que conduza os profissionais à reflexão sobre a prática e

construção em si de um repertório de conhecimentos que lhes possibilite superar os

obstáculos, aprender, proporcionar momentos educativos e transformar a sua prática. O

processo de ensino e aprendizagem com essas perspectivas é complexo, pois demanda romper

paradigmas seculares e requer a construção de novas práticas (Valente et al., 2014).

Por fim, considerando a preceptoria uma prática educativa no trabalho, que requer ser

realizada de modo a proporcionar aprendizado, e tomando como base alguns autores que

trabalham essa temática (Brathwaite; Lemonde, 2011; Jesus; Ribeiro, 2012; Ribeiro, 2012),

destaca-se alguns aspectos que precisam ser ponderados ao ‘fazer a preceptoria na prática’ e

que foram corroborados pelos achados neste estudo, como:

● O preceptor precisa estar apto a realizar ações educativas que proporcionem

aprendizagem ao residente, para isso é necessário uma formação adequada;

● O ambiente precisa ser propício à aprendizagem, no qual o residente e o preceptor se

sintam apoiados e valorizados;

● É preciso que as relações e interações estejam fundamentadas na troca de saberes,

cientes de que para esse processo educativo a responsabilidade sobre a aprendizagem é

compartilhada entre os preceptores, residentes, professores, gestores e a comunidade;

● É imprescindível estabelecer uma aproximação entre o serviço e a academia, para que

se fortaleça a relação do saber com o fazer.

O compromisso e a responsabilidade na prática da preceptoria leva os docentes a

reconhecerem a importância de desenvolver modos e maneiras de ensinar que contribuam

para potencializar o aprendizado dos novos profissionais. Por isso, manifestam a necessidade

de buscar e mobilizar os conhecimentos necessários a uma prática educativa competente, de

modo a qualificar a docência como uma prática educativa no trabalho.

A prática da preceptoria a partir da percepção dos docentes é vista como uma atividade

dinâmica e por meio da qual residentes e preceptores compartilham o cuidado realizado

diariamente nas suas atividades práticas, discutem os casos clínicos, planejam as intervenções

e tomam decisões. Neste estudo, podemos observar nas falas dos docentes que:
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[...] o programa da FESF já traz o modelo pré-formado de possíveis práticas
pedagógicas e acaba que, o preceptor fica responsável pela atividade do turno
pedagógico e que “obriga” o preceptor a ter um momento de discussão, mas além
do turno pedagógico, tem também a roda de campo, a roda de núcleo, os webinários
e assim por diante […] (ENT 07).

[...] Faz acompanhamento de visitas domiciliares, de atividades coletivas que são
conduzidas pelos residentes. [...]quando o residente está conduzindo, eu estou
presente para ajudar nessa prática pedagógica deles com os usuários [...] (ENT 09).

[...] Eu acredito que o tempo investido na pandemia dos processos pedagógicos foi
para o aprendizado sobre a covid-19 [...] a todo momento a gente tinha nota técnica
nova, tudo era novo [...] a gente protegeu o turno de ensino e aprendizagem para que
os residentes continuassem aprendendo sobre a construção do cuidado das diversas
patologias e principalmente para atualização da Covid-19 (ENT 10).

As atividades pedagógicas citadas pelos docentes, durante a entrevista, foram:

1) Turno Pedagógico: Planejamento e mediação pedagógica voltado para reflexão,

planejamento, avaliação, discussão de casos, análises e sínteses das situações

vivenciadas no cotidiano pelos residentes do mesmo núcleo profissional da USF de

lotação. Deve ser realizado em serviço e na perspectiva da educação permanente,

conforme competências e desenho pedagógico do Programa;

2) Sessão Clínica: Atividade pedagógica com foco na discussão de casos clínicos na

perspectiva multiprofissional com a finalidade de ampliação da clínica e construção de

projetos terapêuticos singulares. A preceptoria tem função de mediação contribuindo

com o aprofundamento do estudo de caso entre os residentes;

3) Roda de Campo: Atividade pedagógica multiprofissional voltada para a articulação

teórico-prática das experiências vivenciadas no cotidiano dos serviços com os temas

pertinentes à formação e previstos no perfil de competências do Programa. A

preceptoria participa na co-facilitação do espaço, contribuindo com a mediação

realizada pelo apoiador pedagógico de referência, alinhando com os acontecimentos

do cotidiano do serviço, comprometendo-se com possíveis pactos para qualificação

das práticas do seu núcleo profissional e do processo de trabalho do conjunto da

equipe;

4) Roda de Núcleo: Atividade pedagógica voltada para a articulação teórico-prática e

reflexão das experiências vivenciadas no cotidiano dos serviços, a partir do

aprofundamento dos referenciais teóricos e outros conhecimentos sistematizados com

os temas pertinentes à formação e previstos no perfil de competências do Programa. A
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preceptoria participa na co-facilitação do espaço, contribuindo com a mediação

realizada pelo apoiador pedagógico de núcleo de referência;

5) Orientação de produção textual: Orientar pedagogicamente as atividades acadêmicas

como a construção de artigos, protocolos, relatos de experiências, atividades

disparadas em turnos pedagógicos, sessões clínicas, rodas, trabalho de conclusão de

residência, construção de trabalhos para eventos externos, entre outros;

6) Webnários: Planejamento, organização e mediação de webnário para discussão de

temas transversais e/ou complementares à área de concentração da formação na Saúde

da Família.

No atual processo colaborativo de interatividade, o docente deve assumir uma nova

atitude no processo educacional, abstendo-se da postura de provedor de conhecimento e

atuando como mediador. Sendo assim, é fundamental que o docente se torne mediador e

principalmente orientador da aprendizagem mediada pelas novas tecnologias, criando novas

possibilidades de ensinar e aprender. Segundo Moran (2000), o papel do docente é dividido

em:
Orientador/mediador intelectual – informa, ajuda a escolher as informações mais
importantes, trabalha para que elas sejam significativas para os alunos, permitindo
que eles a compreendam, avaliem – conceitual e eticamente -, reelaborem-nas e
adaptem-nas aos seus contextos pessoais. Ajuda a ampliar o grau de compreensão de
tudo, a integrá-lo em novas sínteses provisórias.

Orientador/mediador emocional – motiva, incentiva, estimula, organiza os limites,
com equilíbrio, credibilidade, autenticidade e empatia.

Orientador/mediador gerencial e comunicacional – organiza grupos, atividades de
pesquisa, ritmos, interações. Organiza o processo de avaliação. É a ponte principal
entre a instituição, os alunos e os demais grupos envolvidos (comunidade). Organiza
o equilíbrio entre o planejamento e a criatividade. O professor atual como orientador
comunicacional e tecnológico; ajuda a desenvolver todas as formas de expressão,
interação, de sinergia, de troca de linguagens, conteúdos e tecnologias.

Orientador ético – ensina a assumir e vivenciar valores construtivos, individual e
socialmente, cada um dos professores colabora com um pequeno espaço, uma pedra
na construção dinâmica do “mosaico” sensorial-intelectual-emocional-ético de cada
aluno. Esse vai valorizando continuamente seu quadro referencial de valores, ideias,
atitudes, tendo por base alguns eixos fundamentais comuns como a liberdade, a
cooperação, a integração pessoal. Um bom educador faz a diferença (p. 30 -31).

As práticas docentes no contexto pandêmico precisaram ganhar novas dimensões.

Com isso, os docentes vivenciaram desafios no trabalho: utilização das ferramentas

tecnológicas, internet com baixa velocidade, manuseio de computador, dispositivos móveis,

gravação e edição de videoaulas, ambientes de interação virtual no Google Classroom, Meet,
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Zoom sala de aula e plataformas, conforme relatado nas falas dos docentes no momento da

entrevista:
[...] as salas de reuniões começaram a se desenvolver a partir da pandemia, porque
antes era restrito a algumas instituições e isso começou a democratizar no período da
pandemia e a gente começou a utilizar as plataformas tecnológicas ,como zoom e
meets (ENT 01).

[...] permanência dos espaços pedagógicos, mas com uma outra tipo de oferta: à
telepresencial, uma outra modalidade de ensino remoto (ENT 03).

[...] Um efeito colateral positivo, foi de impelir todo mundo a entrar no mundo das
tecnologias de informação e comunicação; aprendendo e utilizando como
ferramenta para o cuidado e teve que utilizar: WhatsApp, aplicativos, plataformas do
Google, etc. (ENT 08).

Em síntese, com o advento da pandemia do Covid -19, a educação precisou retomar

suas atividades adotando um novo modelo, denominado ensino remoto. As salas de aulas

passaram a ocupar um novo tipo de espaço tendo em vista as peculiaridades desta atividade.

Nesse contexto, foi discutido o atual cenário em que os docentes dos PIR da

FESF-SUS/Fiocruz têm vivenciado na atual conjuntura.

4.3 FACILIDADES DO PROCESSO DE FORMAÇÃO, NO CONTEXTO DA COVID-19

Esta categoria denominada “Facilidades do Processo de Formação, no contexto da

Covid-19” abarca um cenário adverso imposto pela maior crise sanitária já vista em todo

mundo.

A Figura 5 a seguir, apresenta a árvore da similitude destacando as facilidades do

processo de formação, no contexto da pandemia da Covid-19”.
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FIGURA 5 - Árvore Máxima de Similitude referente às facilidades do processo de formação,

nos Programas Integrados de Residências Multiprofissional em Saúde da Família e de

Medicina de Família e Comunidade, no contexto da pandemia da Covid-19.

Fonte: Pesquisa das autoras (2023).

O termo facilidade aparece na árvore máxima de similitude, indicando o uso das

Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) como um aprendizado, frente a pandemia

da Covid-19. A incorporação de tecnologias, como o uso do celular e do aplicativo de

WhatsApp, foram fundamentais para que fosse possível o trabalho dos docentes, no processo

formativo dos residentes. É possível reconhecer que o uso das TICs foram formas de

facilidades para o enfrentamento da pandemia da Covid-19, sobretudo devido a aproximação

em que os docentes e residentes possuíam com a ferramenta.

A crise sanitária desencadeada pela pandemia da Covid-19 fez com que o uso da

criatividade emergisse para readequar a forma de trabalhar, realizando as atividades, os
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atendimentos e orientações à comunidade, mantendo o distanciamento social e respeitando os

protocolos de segurança impostos pelo MS, fazendo com que algumas atividades presenciais

acontecessem remotamente.

O aprendizado é um aspecto positivo na nova forma de trabalhar frente ao contexto da

pandemia da Covid-19. É o que apreendemos nas falas a seguir:
[...] A facilidade que a gente teve foi de se redescobrir e reinventar processos para
gerar aprendizado [...] (ENT 01).

[...] possibilidade da gente ofertar algumas atividades de forma telepresencial, então
isso não interrompeu o processo formativo dos residentes, devido ao aprendizado
que os mesmos já possuíam com o uso da tecnologia [...] (ENT 03).

As falas dos docentes no contexto da pandemia da Covid-19 assinalam as

descobertas, as trocas e o aprendizado que trouxe como possibilidades, a necessidade de

incentivar os profissionais a desenvolverem a criatividade e promover processos de mudança

pessoal e profissional.

É sabido que a pandemia do novo coronavírus (Covid-19) foi declarada como uma

Emergência de Saúde Pública de Interesse Internacional (ESPII) pela OMS, pois o vírus se

espalhou por muitos países e territórios. A doença trouxe na sua essência as interfaces da

informação no mundo globalizado: desterritorializado e sem barreiras de tempo e espaço

(Rodrigues; Santos, 2020).

O processo de globalização da economia e da comunicação, a evolução das

tecnologias e de uma consciência de mundialização em rede têm provocado mudanças

acentuadas na sociedade, impulsionando o nascimento de novos paradigmas, modelos,

processos de comunicação educacional e novos cenários de ensino e de aprendizagem digital

(Garrison; Anderson, 2005). Contudo, ninguém, nem mesmo os (as) docentes que já

adotavam ambientes online em suas práticas, imaginavam que seria necessário uma mudança

tão rápida e emergencial, de forma quase obrigatória, devido à expansão da pandemia da

Covid-19.

Neste momento, o processo educacional remoto é viabilizado, trazendo, além da

conexão, a percepção do quanto o mundo tecnológico tem a contribuir em todo método de

ensino-aprendizagem, ao qual Fantin (2011, p. 28) ressalta sobre a importância das

tecnologias digitais para a sociedade, abrindo espaço para a reflexão sobre o papel que as

mídias têm desempenhado na contemporaneidade e na formação dos sujeitos, em destaque

aqui, para os residentes (Filatro; Cavalcante, 2019, p. 18 - 19).
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Pós-pandemia, o que se espera é que as novas dimensões da tecnologia na educação,

amparadas pelas políticas públicas do Estado em seus diferentes níveis e esferas (federal,

estadual, municipal), determinadas pelas demandas socioculturais e econômicas, assumam um

papel colaborativo e propulsor para a difusão do conhecimento, para a socialização do saber e

para a disseminação da cultura digital inserida nas práticas pedagógicas da sociedade atual

(Rodrigues; Santos, 2020).

Com o advento da pandemia da covid-19, os docentes e residentes precisaram se

adaptar a essa nova realidade, reorganizando a sua rotina no serviço e assumindo uma postura

mais independente sobre o processo de aprendizagem. Nessa perspectiva, buscamos adequar

essas atividades ao novo modelo de ensino de caráter emergencial, remoto e temporário,

utilizando os recursos tecnológicos como ferramentas para realização das atividades,

permitindo aos profissionais aliar tecnologia e reflexão de forma prática. O foco principal é

dar continuidade ao processo de ensino-aprendizagem, levando aos profissionais em formação

propostas pedagógicas que favoreçam o protagonismo e a autonomia.

O ensino remoto trouxe a oportunidade de descobrir e inovar vivências pedagógicas;

docentes e residentes têm desenhado novos processos, metodologias, caminhos para aprender

de forma interativa e colaborativa, em que a qualidade está condicionada a diversas variáveis

que impactam nas oportunidades de acesso às tecnologias, de desenvolvimento de habilidades

e de participação nas dinâmicas da cultura digital (Rodrigues; Santos, 2020). Hoje, todas essas

tendências levam-nos a crer que a internet e a educação a distância são grandes aliadas no

desenvolvimento das atividades de processo de ensino-aprendizagem durante esta pandemia.

No campo da educação em saúde percebemos que a tecnologia contribui para

aprimorar e dinamizar as ações pedagógicas e possibilitar uma nova forma de trabalhar o

processo de ensino e de aprendizagem. As tecnologias digitais representam um impacto no

tocante à leitura e à escrita, transformando novos espaços em novas possibilidades de

informação e comunicação.

Nesse contexto, Cavalcante (2010, p. 2) ressalta a relevância do poder multiplicador

das TICs que, a cada momento, fazem com que os indivíduos se depararem com novas

linguagens, ferramentas, formas de expressão e comunicação.

A prática pedagógica com artefatos tecnológicos digitais prevê procedimentos

indispensáveis à ação do (a) docente. Os artefatos tecnológicos digitais devem servir para

potencializar as práticas pedagógicas e, para isso, é necessário mudar paradigmas. Como

afirma Behar (2009, p. 1), “pode-se dizer que o atual momento é de transformação, no qual os

paradigmas presentes na sociedade precisaram sofrer mudanças nas relações, necessidades e
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nos desafios sociais”. Entretanto, precisamos da figura do docente e do residente para realizar

a interlocução interpessoal.

A nuvem de palavras (Figura 6) referente às facilidades do processo de formação, no

contexto da pandemia da Covid-19 revelam que a palavra facilidade seguida de aprendizado e

comunicação estão centralizadas em destaque, e próximo encontramos as palavras:

“tecnologia”, “informação”, “pandemia”, “covid”, “ferramenta”, entre outras.

FIGURA 6 - Nuvem de palavras referente às facilidades do processo de formação, nos

Programas Integrados de Residências Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina

de Família e Comunidade, no contexto da pandemia da Covid-19.

Fonte: Pesquisa das autoras (2023).
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As palavras representadas na nuvem de palavras apresentam semelhanças entre as

respostas das entrevistas sinalizando a interrelação entre os textos de cada corpus.

As facilidades encontradas no processo de formação dos residentes, no contexto da

pandemia da Covid-19 foram: aprendizado e comunicação gerado pelo domínio da tecnologia

que coaduna o pensar dos docentes.

O papel do docente é o de gestor do processo, o responsável pela “sala de aula

virtual”. A essência do seu trabalho inicial é a de sensibilizar os residentes para a importância

do conteúdo, mostrando entusiasmo e atenção aos interesses dos mesmos. A internet possui

recursos que facilitam a motivação dos residentes, é possível criar uma forma de ensino mais

interativa e dinâmica e, consequentemente, mais produtiva para todos os envolvidos,

especialmente, considerando a aproximação com as ferramentas de TIC dos atores envolvidos

no processo.

Ademais, o que facilita o processo de ensino-aprendizagem é a capacidade de

comunicação autêntica do docente, de estabelecer relações de confiança com os residentes,

pelo equilíbrio, competência e simpatia com que atua. Observamos que a prática pedagógica

foi executada no espaço virtual.

O ano de 2020 foi um ano em que todos os profissionais docentes precisaram se

reinventar, pensar nas possibilidades de um ensino remoto e reorganizar todo o planejamento

previsto e que já tinha sido iniciado. De forma súbita, foi necessário refletir sobre o pensar, o

fazer para garantir um acompanhamento pedagógico aos residentes, valorizando o seu

processo de ensino e de aprendizagem.

Passado o impacto da suspensão das atividades teóricas, chegou o momento de agir e

de conhecer as possibilidades e limitações que o momento exigia, além de decidir quais

estratégias adotar. A reflexão e o trabalho em equipe dos docentes trouxe a possibilidade de

integração entre o saber pedagógico e o ambiente virtual.

Para entender o significado de ensino remoto foram necessárias buscas e novas

aprendizagens, colaborando para essa compreensão as palavras do professor Tomazinho

(2020, p. 2) de que “em cenários de incerteza, todos são novatos...”. Essa frase foi constatada

pelos docentes, no sentido de explicitar a imprecisão do momento e a necessidade de contínuo

aprendizado.

Também deve aproveitar as novas possibilidades, convidativas, promissoras e

diversificadas que as TICs representam para a formação dos residentes (Karsenti, 2010, p.

339) e esta tecnologia foi colocada em prática durante a pandemia da Covid-19. O

entendimento das mudanças no ensino é imperativo para sua adaptação ao contexto de
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pandemia da Covid-19. Isso porque, a partir da vivência e/ou contato com demais

experiências, é possível verificar quais principais métodos e TICs estão sendo utilizados e

quais aqueles mais efetivos para a promoção da continuidade do ensino, de forma a garantir

sua qualidade (Costa et al., 2021).

As facilidades do processo formativo dos residentes, sob a ótica dos docentes, no

contexto da pandemia da Covid-19 é uma categoria que trouxe nas falas dos entrevistados a

importância da comunicação para o aprendizado dos residentes. Podemos observar nas

seguintes falas:
[...] foi a possibilidade da gente ofertar atividades de forma telepresencial, online,
não interrompeu o processo formativo dos residentes, com uso de tecnologia de
informação e da metodologia ativa (ENT 03).

[...] os encontros não presenciais que facilitam o processo de ensino-aprendizagem,
as ferramentas de tecnologia em saúde para o investimento na educação em saúde,
uso de tecnologia de informação e das metodologias ativas (ENT 08).

[...] o docente tem a oportunidade de participar de maneira mais ativa, tanto
ensinando quanto aprendendo (ENT 09).

Encontra-se nas falas dos entrevistados a percepção de que o fato de terem maior

autonomia, permitiu que pudessem expressar diferentes concepções, de maneiras variadas na

forma de realizar as atividades. O fato de já possuir o conhecimento no manuseio das

tecnologias de informação, facilitou no processo de ensino e de aprendizagem do residente.

Ademais, a reflexão crítica é o catalisador para que o conhecimento teórico possa ser

atrelado à prática e a associação entre a informação e como os profissionais utilizam esse

conhecimento para fazer sentido no cotidiano e dia a dia de trabalho. É necessário, ainda, que

em sua prática pedagógica, o docente trabalhe vários aspectos do residente, como a sua

afetividade, suas percepções, sua expressão, seus sentidos, suas críticas, individualidade e sua

criatividade (Rodrigues; Santos, 2020).

Nesse sentido, evidencia-se o uso das TICs como uma facilidade no processo de

ensino e de aprendizagem dos residentes, contribuindo para a adequação da prática

pedagógica ao processo de aprendizagem no contexto pandêmico. Isso porque é possível

verificar as possibilidades de aplicação das metodologias de ensino durante esse

período, bem como conhecer a eficácia e o contexto que cada uma delas melhor se

insere, e, dessa forma, contribuir para a continuidade da aprendizagem de forma eficaz e

com qualidade.
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4.4 DIFICULDADES DO PROCESSO DE FORMAÇÃO, NO CONTEXTO DA COVID-19

As dificuldades do processo de formação, no contexto da pandemia da Covid-19

perpassam pela necessidade dos docentes conseguirem organizar o serviço, frente ao

distanciamento físico dos residentes, para prestar uma assistência de qualidade com destreza

no cuidado e no conhecimento.

FIGURA 7 - Árvore Máxima de Similitude referente às dificuldades do processo de

formação, nos Programas Integrados de Residências Multiprofissional em Saúde da Família e

de Medicina de Família e Comunidade, no contexto da pandemia da Covid-19.

Fonte: Pesquisa das autoras (2023).
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Observamos nesta categoria de análise, na árvore máxima de similitude (Figura 7) que

as dificuldades que emergiram durante a entrevista foram: dificuldade, organização,

distanciamento, suspensão, atividades, coletivo e assistência. Desta forma, compreende-se

que a dificuldade está relacionada com a organização do serviço; distanciamento dos

residentes provocado pelo contexto pandêmico; a suspensão das atividades coletivas, que

representa a ausência de encontros em grupos; bem como dificuldade em fazer um

acompanhamento na assistência aos usuários, devido ao contexto da pandemia da Covid-19.

A nuvem de palavras (Figura 8) referente às dificuldades do processo de formação, no

contexto da pandemia da Covid-19 revelam que a palavra dificuldade encontra-se

centralizada, seguida das palavras: “distanciamento”, “atividade”, “organização”, “serviço”,

“covid”, "assistência".

FIGURA 8 - Nuvem de palavras referente às dificuldades do processo de formação, nos

Programas Integrados de Residências Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina

de Família e Comunidade, no contexto da pandemia da Covid-19.

Fonte: Pesquisa das autoras (2023).

As palavras representadas na nuvem de palavras (Figura 8) apresentam semelhanças

entre as respostas das entrevistas sinalizando a interrelação entre os textos de cada corpus.
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Dentre as falas relacionadas às dificuldades do processo formativo dos residentes, no

contexto da pandemia da Covid-19, destacamos:
[...] Foi um período desafiador, aprender a lidar com demandas de sintomáticos
covid, com a suspensão das atividades coletivas e visitas domiciliares, com
necessidade de melhor organização do serviço da unidade (ENT 01).
[...] O desafio é grande, principalmente, no acompanhamento das atividades
assistenciais do residente, devido ao distanciamento provocado pela pandemia [...]
(ENT 02).

[...] As dificuldades foram aquelas impostas pelo cenário epidemiológico, muita
demanda assistencial, adoecimento de vários residentes e de outros profissionais
também do serviço, impactava diretamente na assistência e também na formação
pedagógica do residente (ENT 03).

[...] As atividades coletivas ficaram suspensas, precisamos reorganizar o serviço para
dar conta das demandas da Unidade (ENT 05).

[...] Houve muitos desafios por conta desse distanciamento entre os residentes e os
preceptores por conta do fazer, aumentou as nossas atribuições, as questões voltadas
para a construção de trabalho e reorganização do serviço (ENT 10).

Desta forma, Araújo et al. (2021) ao analisarem as condições objetivas e subjetivas

vivenciadas por docentes universitários brasileiros frente ao trabalho remoto emergencial,

identificou várias dificuldades, dentre elas as mesmas do presente estudo.

Segundo Santana (2015), os docentes desenvolveram o trabalho no processo formativo

dos residentes com limitações de atendimentos, do distanciamento e das visitas domiciliares

aos acamados, trazendo uma mudança nas estratégias de execução da sua prática. Ademais, o

distanciamento incide na redução de ações de promoção e prevenção à saúde, diminuição do

vínculo entre os profissionais e usuários e implementação de novas estratégias para o

desenvolvimento do trabalho dos docentes e residentes, durante a pandemia da Covid-19.

Diante da imprevisibilidade do novo coronavírus, foi preciso adotar algumas medidas

para conter o avanço da pandemia, como manter distanciamento entre as pessoas, com

necessidade de reorganização dos serviços de saúde com a redução da quantidade de

profissionais por setor, tendo que realizar escala de rodízio dos residentes com os docentes.

Podemos observar na seguinte fala: “[...] a gente precisou trabalhar escalonado na

pandemia, fazendo rodízio entre os profissionais, devido a necessidade do distanciamento”

(ENT 11). Isso foi visto como uma dificuldade pelos docentes, no processo de ensino e de

aprendizagem dos residentes, porque os mesmos tiveram que assumir uma sobrecarga de

atividades, exclusivamente sobre Covid-19, não tendo oportunidade de assistir a outras

condições patológicas.

Contudo, no estudo de Rocha et al. (2021), o distanciamento social foi considerado

um método eficaz para reduzir os indicadores de morbimortalidade e foi uma estratégia
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implementada pelos diversos países no mundo em busca de minimizar e diminuir as

contaminações pelo coronavírus e consequentemente não levar à sobrecarga dos serviços de

saúde com os casos de internações, evitando, assim, o colapso do sistema de saúde. Sendo

assim, o distanciamento pode ter prejudicado o aprendizado no processo formativo dos

residentes, quanto a outras comorbidades, mas proporcionou o aprendizado em situação de

crise. Vale salientar que o distanciamento se fez necessário para reduzir a morbimortalidade

da população.

Nesta categoria, foi aprofundada a reflexão sobre as dificuldades de formação durante

a pandemia no processo de trabalho e na organização dos serviços do PIR. Como vimos nos

relatos dos docentes do PIR, foi necessário mudanças na organização do serviço e das

atribuições de cada profissional de saúde. Além disso, foi discutido sobre o trabalho em saúde

e como são compreendidos a produção do cuidado e os processos de trabalho, conceitos tão

necessários para entendermos as mudanças provocadas na formação dos residentes durante a

pandemia.

Assim, o processo de trabalho é compreendido para além das técnicas ou protocolos

estabelecidos nos serviços de saúde, sendo desenvolvido por meio das relações sociais e

determinado pelos meios de produção, como as tecnologias, materiais ou imateriais, de modo

que devem ser investigadas as necessidades de saúde em torno das quais as ações devem ser

tomadas para se alcançar qualidade de vida individual e coletiva (Santos; Pinto, 2017). Diante

disso, considera-se importante compreender o processo de trabalho tendo em vista a

necessidade de saúde da população.

A produção do cuidado em saúde depende necessariamente da colaboração do trabalho

coletivo, incorporando as ferramentas e recursos disponíveis pelos diferentes campos de saber

em busca da construção do cuidado, que em seu processo estará permeado de conflitos e

tensões presentes no cotidiano da produção de saúde (Merhy; Franco, 2008). Durante a

pandemia, a colaboração coletiva foi visível nos processos de trabalho no PIR.

As residências em saúde podem ser entendidas como uma possibilidade de tensionar e

provocar mudanças no processo de produção de cuidado, uma vez que incorporam saberes e

conhecimentos que podem auxiliar na construção de um novo modelo de processo de

trabalho. Os docentes e residentes, diante do cenário da pandemia, tiveram o cronograma de

atividades alterado devido à necessidade de evitar aglomerações nos locais dos serviços de

saúde, a fim de não propagar o vírus e preservá-los de uma exposição maior, mas houve a

percepção de prejuízos na formação devido à dificuldade na interação com a equipe de saúde

e à restrição de atividades grupais. Conforme corrobora nas falas dos entrevistados:
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[...] houve muitos desafios por conta desse distanciamento entre os residentes e os
preceptores, [...] aumentou as nossas atribuições, as questões voltadas para a
construção de trabalho (ENT 10).

[...] ficou comprometida esse acompanhamento da prática, tipo visitas estavam
suspensas, atividades coletivas suspensas (ENT 06).

[...] ficaram suspensas durante a pandemia as atividades coletivas, atividades em
grupo, as visitas domiciliares, desorganizando e desequilibrando a assistência (ENT
05).

Segundo essas narrativas dos entrevistados, podemos identificar uma importante

dificuldade encontrada para realizar o trabalho durante a pandemia devido às restrições que

impediram a aproximação entre os profissionais, a criação de vínculos entre a equipe e a

identificação de potencialidades do serviço de saúde, indicando a fragilidade da produção de

um cuidado humanizado.

O estudo de Rosa et al. (2022), que busca avaliar o impacto da pandemia na formação

de médicos residentes de dois hospitais universitários do oeste do Paraná, indica que os

participantes de 12 áreas distintas de programas de residência médica perceberam algum grau

de prejuízo em sua formação durante a pandemia, ainda que tenha havido reorganização na

distribuição das atividades e atendimentos aos pacientes com Covid-19, triagem e atividades

internas, na tentativa de minimizar impactos negativos na formação.

No caso deste estudo de Rosa et al. (2022), as unidades de saúde hospitalares,

decidiram interromper serviços ambulatoriais no início da pandemia, visando a organização

do serviço para o atendimento dos casos de Covid-19 que possivelmente chegariam para

serem atendidos, visto que em outras localidades do país a situação já estava se agravando,

sendo necessário o deslocamento de residentes para áreas mais urgentes, mesmo que isso

indicasse atuar na linha de frente, em condições insalubres e de maior risco.

Outro estudo, de Nóbrega et al. (2021), apresenta o relato de experiência e vivência de

residentes em Medicina de Família e Comunidade na reorganização e reestruturação do

processo de trabalho na APS para o enfrentamento à pandemia de Covid-19, na USF

Integrada de Altiplano, no município de João Pessoa, estado da Paraíba. Após reunião

realizada entre residentes e preceptores, foi definido um protocolo de atendimento para os

casos de síndrome gripal, auxiliando no fluxo de encaminhamentos no município, que

contribuiu para a reorganização da rede e diminuição da superlotação nos serviços de saúde

referência de Covid-19, como Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) e hospitais. Este

estudo coaduna com os achados desta pesquisa, no que tange a necessidade da reorganização

do serviço e criação do fluxo de atendimento para Covid-19.
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A APS desenvolve ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde, estratégias

essenciais para a diminuição da gravidade de doenças e consequentemente de internações

hospitalares, objetivo a ser alcançado também durante o período pandêmico, pois as

internações acarretam a sobrecarga dos serviços de alta complexidade e do sistema de saúde

pública (Geraldo; Farias; Sousa, 2021). Entretanto, inicialmente, a APS não recebeu insumos

para a realização dos testes para a identificação da Covid-19, culminando com a necessidade

de encaminhamento para as unidades de média complexidade dos casos suspeitos.

Posteriormente, viu-se a necessidade quanto a descentralização dos testes, para que a APS

identificasse e encaminhasse, apenas, os casos mais complexos. Ademais, as unidades de

referência para síndrome gripal ficaram sobrecarregadas, mas obtiveram maior resolutividade

(Silva et al., 2021).

Para que o sistema de saúde tenha um bom desempenho no contexto pandêmico, é

necessário que a rede de atenção à saúde esteja articulada, com a adoção de protocolos para

orientar as ações em todos os níveis de atenção, bem como o desenvolvimento das

potencialidades remotas, como teleatendimentos, reorganização do fluxo na rede de

atendimentos e redefinição de papéis a serem desempenhados por cada serviço e nível de

atenção, de forma a abrir novas possibilidades de acesso ao sistema de saúde (Daumas et al.,

2020).

A reorganização dos serviços e o remanejamento das atividades planejadas, se fizeram

presentes no cenário pandêmico, exigindo que os docentes e residentes buscassem alternativas

para desenvolver estratégias que viabilizassem a continuidade do trabalho e tiveram que se

adaptar com o uso de modalidade de cuidado não presenciais, como a teleconsulta.

Experiência semelhante foi relatada por um Programa de Residência Médica em

Medicina de Família e Comunidade da Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), no

qual foi necessário adaptar o processo de trabalho para restringir o acesso de pessoas às

Unidades de Saúde (US), através da orientação quanto ao risco de contaminação e

importância em realizar o isolamento social, o que provocou desgaste na reorganização do

processo de trabalho (Oyama, 2022).

Neste estudo, pudemos observar que alguns docentes demonstraram maior dificuldade

em se adaptar na execução de suas atribuições, uma vez que passaram a realizar funções

diferentes daquelas para as quais foram qualificados, e a que estavam acostumados no seu

fazer cotidiano, como nas orientações e organização do fluxo de pacientes no serviço de

saúde.
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Uma outra dificuldade encontrada neste estudo foi a prática de atuação

interprofissional que ficou prejudicada devido às restrições no distanciamento social e na

modalidade de ensino remoto, impedindo a interação presencial dos residentes. Assim, a

educação interprofissional é definida como uma abordagem teórico metodológica que

oportuniza o aprendizado colaborativo, no qual o princípio está orientado na construção

conjunta entre duas ou mais profissões para o aperfeiçoamento dos cuidados e serviços (Freire

Filho, 2021).

Para aprofundarmos o campo da educação interprofissional, devemos também

conceituar o trabalho interdisciplinar, prática inerente à formação dos profissionais de saúde

nos Programas de Residência. Por sua vez, a interdisciplinaridade é entendida como “uma

nova combinação de elementos internos e o estabelecimento de canais de trocas entre os

campos em torno de uma tarefa a ser desempenhada conjuntamente” (Furtado, 2007, p.

241-242), ou seja, as relações entre as disciplinas são horizontalizadas, buscando integrar os

diferentes conhecimentos em direção a um tema comum por meio da universalização dos

discursos.

Complementando o conceito de interdisciplinaridade, Campos (2000b) aprofunda a

construção teórica das práticas profissionais enquanto núcleos e campos, em que núcleo pode

ser compreendido como a especificidade identificada em cada profissão ou área de saber,

havendo um acúmulo de conhecimentos que determinam sua atuação; por sua vez, campo

pode ser definido como “um espaço de limites imprecisos onde cada disciplina e profissão

buscaria em outras apoio para cumprir suas tarefas teóricas e práticas” (Campos, 2000a, p.

220). Durante a pandemia, o trabalho interprofissional demonstrou sua necessidade e

importância para responder aos desafios, além de expor as fragilidades e as dificuldades

encontradas pelas equipes de saúde em realizar ações interprofissionais.

Complementando, Campos (2000b), os conceitos de Campo e Núcleo contribuem para

tratar da necessidade de articular diferentes competências e responsabilidades de maneira a

combinar a necessidade de polivalência e, ao mesmo tempo, de especialização, assim como de

lidar com a autonomia e a definição de responsabilidades no trabalho em saúde. Estes

conceitos guardam estreita relação com o de interdisciplinaridade que adotamos e ajudam a

analisar a sua expressão nas práticas profissionais. O núcleo seria "o conjunto de saberes e de

responsabilidades específicos de cada profissão" e o campo dos "saberes e responsabilidades

comuns ou confluentes a várias profissões". Esses conceitos possibilitam evidenciar os

processos de cooperação e de mutação de cada profissão face às exigências do trabalho

(Scherer; Pires; Jean, 2013).
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Observamos que alguns entrevistados trouxeram falas complementares sobre

dificuldade no processo formativo dos residentes no contexto da pandemia da Covid-19,

agregando sentimentos de cansaço, ansiedade e medo, tais como:
[...] alguns residentes adoecidos, outros com medo de contrair a doença (ENT 01).

[...] necessidade de reorganização da unidade com criação do fluxo covid,
reverberando no cansaço e medo dos residentes contraírem a doença (ENT 08).

[...] tinha que reformular toda a nossa prática, muitos dos residentes eram a primeira
experiência profissional, sensação de ansiedade, angústia (ENT 11).

De acordo com os estudos de Brooks et al., 2020; Qiu et al., 2020; Lima, A. A., et al.,

2020 & Van-Bavel et al., 2020, os sentimentos como ansiedade, estresse, angústia e tristeza

estão relacionados à duração do isolamento social, de modo que a soma desses sentimentos

pode ser atribuída a alguns fatores como o medo de contrair a doença, a preocupação com a

própria saúde e de entes queridos. Borba et al. (2020) ainda acrescenta que o acúmulo de

tarefas contribui para o sentimento de insatisfação.

Desta forma, observamos que os PIR trouxe como dificuldades a reorganização do

serviço, distanciamento social que contribuiu com o cansaço, medo e a ansiedade.
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5 PRODUTO TÉCNICO

Como produto final desta pesquisa, foi elaborado um guia prático-pedagógico com

orientações sobre as práticas pedagógicas nos Programas Integrados de Residências

Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina de Família e Comunidade (PIR), no

contexto da pandemia da Covid-19, como resultado desta dissertação do Mestrado

Profissional em Saúde Coletiva (MPSC) da Universidade Estadual de Feira de Santana, em

Feira de Santana-BA. O objetivo deste produto foi auxiliar os docentes dos PIR da

FESF/FIOCRUZ na prática pedagógica para formação dos residentes. Inicialmente, foi

apresentado sobre a visão geral para a formação em saúde na modalidade residência; em

seguida, foi abordado sobre os Programas Integrados de Residências; posteriormente sobre a

definição, objetivos e atribuições da preceptoria e apoiador pedagógico; sobre a agenda da

preceptoria e apoiador pedagógico; sobre o processo de trabalho na Unidade de Saúde da

Família; as atividades pedagógicas; sobre as Unidades de Aprendizagem e formação por

competências e, por fim, sobre as orientações frente ao contexto da Covid-19 e após a mesma.
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Assim, percebemos pelas narrativas dos docentes que, devido à pandemia da

Covid-19, a atuação da prática durante a formação dos residentes sofreu alterações

significativas no planejamento, necessitando se reinventar enquanto profissional de saúde para

atender as demandas presentes em cada contexto de trabalho e de aprendizagem.

A reorganização do planejamento das atividades dos residentes foi inevitável, porém

extremamente necessária diante do cenário de distanciamento social e mudanças para a

modalidade de ensino remoto, para priorizar o bem-estar e saúde de todos os atores

envolvidos no contexto da residência e na produção do cuidado em saúde, sendo necessário

resiliência dos docentes e residentes para que todos tivessem a experiência de trabalhar em

ciclos reduzidos em todos os atendimentos.

Nesse ínterim, o processo de trabalho dos docentes e residentes foi se reestruturando

de maneira que as demandas dos residentes pudessem ser atendidas gradativamente,

buscando minimizar os prejuízos na formação devido aos impactos da pandemia. Destarte,

para associar a teoria à prática, se tornou necessário reavaliar e adequar os planejamentos

educacionais e de biossegurança feitos para os semestres letivos.

Além disso, entendemos que a contribuição da equipe multiprofissional de residentes

durante a pandemia foi fundamental para o fortalecimento das equipes de saúde da família,

colaborando para a garantia de acesso à saúde, aos direitos sociais, à integralidade do cuidado

e à longitudinalidade do acompanhamento em saúde de usuárias (os), além de oferecer

espaços de cuidado aos profissionais.

Compreendemos, também, a relevância dessas experiências no processo formativo,

enquanto especialistas em saúde da família, principalmente durante essa grande crise sanitária

global. Além de ser veículo de divulgação científica acerca da pandemia a trabalhadores e

usuários da unidade de saúde, a residência multiprofissional, enquanto processo formativo,

permitiu a vivência no território no sentido orgânico e visceral, e essa vivência possibilitou

suscitar e apoiar ações de saúde no espaço fora do serviço.

No sentido de reduzir aglomerações, foi consensual o uso da estratégia quanto à

suspensão e/ou restrição de agendas e de demanda espontânea, procedimento que se dava por

meio do acolhimento, cujo objetivo é promover o acesso e atender às necessidades dos

usuários de acordo com as demandas apresentadas e recursos disponíveis na APS.

Mesmo sabendo das implicações com as eventuais suspensões/restrições do

atendimentos de demanda espontânea e de marcações, é preciso reconhecer que a readequação
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no serviço de atendimento foi essencial para suprir as demandas dos pacientes sintomáticos

diante de um momento de incertezas e terapêuticas no que tange a pandemia do Covid-19.

Vale ressaltar que, no enfrentamento da pandemia, o cuidado com os pacientes foi

mantido em todas as suas formas possíveis, na tentativa de garantir a atenção aos potenciais

riscos, em especial às infecções virais respiratórias, seja por meio da realização de testes para

confirmação do quadro viral, seja pela divulgação de informações quanto ao cuidado e ao

isolamento social, com orientações aos familiares, e também sobre o autocuidado, resultando,

pois, em uma responsabilidade de todos.

A realização deste estudo levou à compreensão de que, quanto mais eficiente e eficaz

for o cuidado à saúde nas USF, mais capacitados estarão os profissionais para o enfrentamento

de novas patologias, conforme a humanidade presenciou com a Covid-19, que exigiu das

equipes de saúde a reinvenção da sua prática, em função de um vírus desconhecido, mas tendo

sempre em vista a humanização no cuidado à saúde da pessoa humana, como um contributo

para o acúmulo de conhecimentos na área da saúde.

Reiteramos ainda que, mesmo que o modelo hospitalocêntrico permaneça como um

projeto em disputa, essa pandemia revelou a importância da atuação da APS no processo de

prevenção, promoção e proteção à saúde em crises sanitárias. Além disso, destacamos que o

vínculo com o território é a base do cuidado, fortalecendo a autonomia da população para a

garantia de direitos constitucionais.

Portanto, entendemos ser fundamental reafirmar, constantemente, uma formação em

saúde que combata a necropolítica, que defenda a saúde enquanto direito, comprometida ética

e politicamente com os preceitos do SUS, afinada com os avanços tecnológicos de informação

e comunicação, enfrentando a epidemia de fake news no campo da saúde e direitos humanos,

além de estar atenta às iniquidades sociais, fortalecendo assim a APS enquanto ordenadora da

Rede de Atenção à Saúde.

Demarca-se que na residência, o aprendizado em serviço propicia que o residente

desenvolva a prática de forma crítica/reflexiva, sendo o oferecimento do aporte teórico

indispensáveis, tornando-se assim, uma parte fundamental no processo de formação que não

pode ser interrompido. Destaca-se que durante a transição, houve motivação por parte dos

docentes e dos residentes. Nesse sentido, espera-se que este estudo contribua, de modo geral,

para a divulgação do programa da FESF-SUS/Fiocruz e como base para novas pesquisas,

estudos e aplicabilidade prática que versem sobre o tema.

Posto isso, a análise permitiu identificar as circunstâncias de adversidade que

ocorreram no período das pactuações e repactuações dos cenários de prática nos PIR da
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FESFSUS/Fiocruz, durante a pandemia ocorrida pela Covid-19. Os serviços tiveram que se

reorganizar para o atendimento a Covid-19 e os residentes foram inseridos em locais que

apontavam necessidades de apoio. Apesar de terem ocorrido movimentos de pactuação em

tempos rápidos, a inserção e organização dos residentes nas equipes ocorreram em tempos

diferentes, mas em todos os cenários foi possível observar movimentos de aproximação,

organização de processo de trabalho, construção coletiva e integração.

Confirma-se que a integração ensino-serviço é uma estratégia de educação permanente

em saúde, considerando a articulação entre os atores dos serviços e das instituições de ensino,

provocando o desenvolvimento de um olhar crítico-reflexivo para o serviço, correlacionando

com a vida cotidiana e o dia a dia dos territórios, desenvolvendo espaços de escuta, troca de

saberes, de processos ensino-aprendizagem, de resolução de problemas e crescimento.

Nos caminhos do SUS, a nossa viagem não acaba, sempre construiremos os itinerários

da integração ensino-serviço e da Educação Permanente em Saúde, buscando olhar para o que

já se viu, valorizando cada passo, vendo o que não foi visto, traçando novas estratégias,

entendendo que o fim de cada fase é apenas o começo de outra. Nos caminhos do SUS, é

preciso recomeçar. Sempre!

Dentre os resultados desta pesquisa, destaca-se que foram necessárias inovações para a

manutenção das atividades de ensino, no âmbito do processo formativo dos residentes,

durante a pandemia. Dentre elas, a suspensão das atividades teóricas presenciais, que

passaram a ocorrer de modo remoto, e a manutenção das atividades práticas dos residentes.

As dificuldades enfrentadas foram o desconhecimento da doença, a suspensão das

aulas teóricas presenciais, a readequação para aulas remotas, o medo, a insegurança, as

privações, as tensões, o isolamento, o distanciamento social, as perdas irreparáveis de pessoas,

de profissionais de saúde, o desafio gigante, luta incessante e desleal contra o inimigo

invisível.

Como outra contribuição, este estudo trouxe a proposta de um guia prático-pedagógico

denominado: “Orientações sobre as práticas pedagógicas nos Programas Integrados de

Residências Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina de Família e Comunidade

(PIR), no contexto da pandemia da Covid-19”, com o objetivo de auxiliar os docentes do PIR

da FESF/FIOCRUZ na sua prática pedagógica no processo formativo dos residentes, que

também podem ser utilizados em outras situações de crise e no cotidiano da residência.

Frente a essa conjuntura, a autora conclui que docentes e residentes caminhem juntos em

busca de possibilidades de manutenção das atividades educacionais nas situação de

excepcionalidade, sendo necessário se adaptarem a um novo modo de ensino, pois não se
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tinha a certeza sobre a trajetória desse vírus ou quando novos tipos de doenças possam

atrapalhar os padrões estabelecidos na educação e nos estágios práticos.

Por fim, a expectativa da autora deste trabalho é que a pesquisa contribua para

enriquecer o tema e aprimorar o processo de ensino-aprendizagem dos residentes, além de

fornecer subsídios para discussões e estudos futuros acerca de impactos causados em

situações de crise no processo formativo. Assim, ainda que tenha esta pesquisa desvelado

informações e conhecimentos importantes acerca da temática, admite-se que lacunas podem

ter sido deixadas, face ao período de pandemia, altamente inconstante que impôs várias

limitações, como já fora citado anteriormente, e ao tempo para sua realização, tal como a

complexidade do processo de ensino-aprendizagem analisado.

Sendo assim, podemos perceber a necessidade de inovação e de mudanças

metodológicas, tendo em vista a melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Portanto, o

período remoto trouxe oportunidades diversas de novos aprendizados e vivências que

estimulam a reflexão e a autocrítica aos docentes.
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APÊNDICE A - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
MESTRADO PROFISSIONAL EM SAÚDE COLETIVA

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA

DURAÇÃO: Início_______ Fim_______

NÚMERO DO PARTICIPANTE:___________________________________

IDADE: ____________ SEXO: _________________

TITULAÇÃO: _______________________________________________________

FORMAÇÃO PROFISSIONAL: __________________________________________

TEMPO DE FORMADO: ________________________________________________

QUESTÕES NORTEADORAS

1. Conte um pouco de sua trajetória profissional;

2.Você tem ou recebeu alguma formação pedagógica para atuar como docente dos Programas

Integrados de Residências Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina de Família e

Comunidade (PIR) da Fundação Estatal Saúde da Família (FESF-SUS)/Fiocruz. Se sim,

comente sobre essa formação.

3. Relate como acontece o processo de ensino-aprendizagem nos PIR da FESF-SUS/Fiocruz.

4. Fale sobre as práticas pedagógicas que você utiliza/utilizou no processo formativo dos

residentes, no contexto da pandemia da Covid-19.

5. Fale sobre as facilidades e dificuldades encontradas no processo formativo dos residentes,

no contexto da pandemia da Covid-19. Leve em consideração sua prática como docente e

entendimento construído sobre o tema até o momento.
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APÊNDICE B - CARTA DE SOLICITAÇÃO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
MESTRADO PROFISSIONAL EM SAÚDE COLETIVA

CARTA DE SOLICITAÇÃO DE ANUÊNCIA INSTITUCIONAL

Ilmo Sr. Alan Jonh de Jesus Costa

Coordenador Geral dos Programas Integrados de Residências Multiprofissional em Saúde da

Família e de Medicina de Família e Comunidade da Fundação Estatal Saúde da Família

(FESF-SUS)/Fiocruz

Eu, Maria Yaná Guimaraes Silva Freitas, Professora Doutora do Programa de Pós-Graduação

em Saúde Coletiva da Universidade Estadual de Feira de Santana-UEFS, pesquisadora

responsável pela pesquisa intitulada “RESIDÊNCIAS EM SAÚDE: processo

ensino-aprendizagem no contexto da Covid-19”, venho solicitar autorização para que a

pesquisadora Giani dos Santos Alves Barreto, discente do Curso de Mestrado Profissional em

Saúde Coletiva, da UEFS, possa realizar coleta de dados nessa Instituição. Essa pesquisa tem

como objetivo analisar o processo de ensino-aprendizagem nas Residências em Saúde, por

meio dos olhares dos docentes, no contexto da pandemia da Covid-19. Além disso,

pretende-se, com os resultados, colaborar com a produção científica sobre a prática e a

formação do profissional de saúde para o Sistema Único de Saúde (SUS).

A pesquisa será realizada junto aos docentes, profissionais vinculados a essa instituição e

utilizará a estratégia do discurso do sujeito coletivo para coleta, tratamento, análise e

interpretação dos dados. A técnica utilizada para coleta dos dados será a de entrevistas,

mediante aquiescência do participante do estudo.

Ressaltamos que os dados coletados serão mantidos em absoluto sigilo e serão obedecidos

todos os quesitos das Resoluções do Conselho Nacional de Saúde (CNS/MS) 466/2012 e
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580/2018 que trata da Pesquisa com Seres Humanos. Salientamos, ainda, que tais dados serão

utilizados tão somente para realização deste estudo. Quaisquer dúvidas relativas à pesquisa

poderão ser esclarecidas pelas pesquisadoras através dos contatos: (71) 99336-5345 ou pelos

e-mail: giani.alves@gmail.com ou yana@uefs.br

Certas de sua compreensão e colaboração, agradecemos antecipadamente.

Feira de Santana, 18 de maio de 2022.

Profª Drª Maria Yaná Guimarães Silva Freitas

Coordenadora da Pesquisa

Mestranda Giani dos Santos Alves Barreto

Mestrado Profissional em Saúde Coletiva

mailto:giani.alves@gmail.com
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APÊNDICE C – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE)

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE FEIRA DE SANTANA
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO

DEPARTAMENTO DE SAÚDE
MESTRADO PROFISSIONAL EM SAÚDE COLETIVA

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Eu, Giani dos Santos Alves Barreto (pesquisadora responsável), mestranda do Curso de

Mestrado Profissional em Saúde Coletiva da UEFS, e a Professora Dra Maria Yaná

Guimarães Silva Freitas (pesquisadora orientadora) lhe convidamos para participar da

pesquisa “RESIDÊNCIAS EM SAÚDE: processo ensino-aprendizagem no contexto da

Covid-19”, que objetiva analisar o processo de ensino-aprendizagem nas Residências em

Saúde, por meio dos olhares dos docentes, no contexto da pandemia da Covid-19. Será

solicitado que você responda algumas perguntas em local, data e horário a serem

estabelecidos por você, de modo a não interferir no seu processo de trabalho. Utilizaremos um

aparelho digital para a gravação da entrevista, na qual será ouvida, transcrita e arquivada no

Núcleo de Pesquisa Integrada em Saúde Coletiva (NUPISC), por um período de cinco anos, e

após esse período serão destruídos. Você, se desejar, poderá ler a transcrição dos relatos para

constatação de sua fala. Os benefícios da pesquisa são fornecer subsídios para a elaboração de

conhecimentos na área da docência dos Programas Integrados de Residências

Multiprofissional em Saúde da Família e de Medicina de Família e Comunidade (PIR) da

Fundação Estatal Saúde da Família (FESF-SUS)/Fiocruz, bem como conhecer e identificar os

processos de ensino-aprendizagem nos PIR, na perspectiva de proporcionar subsídios de

orientação para a sua prática e a de outros docentes, no contexto pandêmico, podendo assim

ser uma ferramenta norteadora e de apoio para os profissionais de saúde que atuam na prática

da docência. O estudo oferecerá riscos mínimos para você, mas poderá causar desconforto ou

constrangimento no momento das entrevistas, além do risco de comprometimento do seu

tempo de trabalho. Além disso, estaremos disponíveis para escuta o tempo que achar

necessário. Após esse momento, a pesquisadora poderá agendar outro momento com você

para concluir a entrevista, se assim houver necessidade. Sua participação nesta pesquisa não

trará implicações legais de nenhuma ordem e os procedimentos utilizados obedecem aos

critérios da ética na Pesquisa com Seres Humanos conforme as Resoluções nº466/12,

nº510/2016 e nº580/2018 do Conselho Nacional de Saúde. Esclarecemos que a sua
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participação será voluntária, sendo que, dessa forma, não receberá remuneração. Você terá a

plena liberdade para recusar em participar em qualquer fase da pesquisa, sem nenhuma

penalidade. Certificamos que em nenhum momento o seu nome será divulgado, garantindo o

anonimato e o sigilo de suas informações, respeitando a sua integridade moral, social e

cultural. Não haverá despesas para você participar da pesquisa e se porventura houver, será

ressarcido. A coleta de dados e a entrevista acontecerá na Unidade de Saúde da Família (USF)

que você trabalha e será realizada de acordo com a sua disponibilidade e você tem direito de

escolher a data e hora para responder a entrevista. Cada entrevista terá uma duração média de

35 (trinta e cinco) minutos. Ao término da pesquisa divulgaremos os resultados em seminário

realizado na Secretaria Municipal de Saúde, tendo como público alvo os profissionais da

atenção básica, e dentre eles, a Equipe de Saúde da Família da sua unidade. O trabalho será

apresentado em evento científico nacional e internacional e publicada em forma de artigo

científico ou livro. Se necessitar de esclarecimentos em qualquer momento da pesquisa, você

pode entrar em contato com as pesquisadoras através do telefone (71) 99336-5345, (75)

3161-8162 ou dirigir-se a Av. Transnordestina, S/N, Bairro Novo Horizonte, Campo

Universitário, Centro de Pós-Graduação em Saúde Coletiva, NUPISC, CEP: 44.036-900,

Feira de Santana – BA, módulo 6. Se sua dúvida for por parte ética, deve buscar o Comitê de

Ética em Pesquisa da UEFS, no qual é responsável por toda pesquisa que envolve seres

humanos, sendo criado para garantir que seus valores culturais, éticos, sociais, morais e

religiosos sejam respeitados, buscando reduzir todo e qualquer risco relativo a pesquisa. Você

pode entrar em contato através do telefone (75) 3161-8124, e-mail cep@uefs.br ou dirigir-se a

Av. Transnordestina, S/N, Bairro Novo Horizonte, UEFS, Módulo I – Módulo Administrativo

17, CEP: 44.036-900, Feira de Santana – BA. Horário de funcionamento: Segunda a

sexta-feira: 13h30 – 17h30. Caso concorde em participar, pode confirmar sua autorização

assinando este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, que será entregue em duas vias,

sendo que uma das vias ficará com você e a outra via será guardada pela pesquisadora.

Feira de Santana, ____de____________________ de 2022.

___________________________________________

Participante da pesquisa

__________________________________________

Giani dos Santos Alves Barreto

Pesquisadora Responsável
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ANEXO A - TERMO DE AUTORIZAÇÃO INSTITUCIONAL
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ANEXO B - PARECER DO COMITÊ DE ÉTICA EM PESQUISA
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